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inclua seu dependente no plano 
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 Cuide da vitrine do seu rosto!

HAPVIDA

De cara nova: Site da Faculdade 
Anasps ganha novo design Estamos vivendo tempos únicos 

na história. A pandemia da 
Covid-19 requer que novos 

hábitos sejam criados. 

ANO 26 - Nº 118

Anasps trabalha para que 
Carreira do Seguro Social seja 

reconhecida como Carreira 
Típica de Estado

Clube Anasps continua 
inovando

Novo layout com menus 
simplificados, visam facilitar 

a experiência do aluno
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EDITORIAL

“Independentemente de qualquer problema, a Anasps 
sempre atuou, atua e continuará atuando na defesa de 

projetos que visam a valorização do servidor.”

Hora da virada - desafios da 
Anasps em 2021

Em meio aos desafios trazidos 
pela pandemia que teve início em 
2020 e, enfrentando os momentos 
de incertezas através de muita de-
dicação, é com grande satisfação 
que chegamos a mais uma edição 
do Jornal Anasps. 

A pandemia veio como uma 
forte turbulência na vida dos bra-
sileiros e com a Previdência Social, 
maior distribuidora de renda do 
país, não foi diferente. Foi preciso 
aprender a lidar rapidamente com 
as mudanças. Os servidores do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), estão há mais de um ano 
em trabalho remoto. Os serviços 
que antes eram feitos nas agências 
passaram a ser realizados de casa. 
Muitos, inclusive, têm encontrado 
dificuldades em atingir as metas 
impostas, cada vez mais inalcançá-
veis e exaustivas. 

Os meses se passam e os desa-
fios só aumentam. Como se não 
bastasse lidar com o medo e a in-
certeza, com problemas emocio-
nais e psíquicos, os servidores ain-
da precisam enfrentar os ataques 
do governo. O massacre diuturno 
acontece todos os dias e por todos 
os lados.

Com o fajuto discurso de que o 
problema fiscal do país é devido ao 
atual cenário do funcionalismo pú-
blico, o governo tem um único pro-
pósito: destruir o Estado brasileiro e 
provocar malefícios ao servidor pú-
blico e a população brasileira, atra-

Byanca Guariz 
Coordenadora de Comunicação Social – Anasps 

vés de várias manobras, uma delas 
é a reforma administrativa.

A Anasps trabalha incansavel-
mente para evitar que a Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 
32/2020 seja aprovada, pois ela visa 
prejudicar não apenas os servidores, 
mas toda a sociedade. Basta olhar 
em volta. Os serviços públicos estão 
por todo lado. Deles dependemos 
e vamos continuar dependendo, é 
o que mantém a máquina pública 
em pleno funcionamento.

Estamos lutando diariamente 
para incluir a Carreira do Seguro So-
cial como Carreira Típica de Estado. 
Elaboramos uma Emenda Aditiva 
com essa finalidade. Conseguimos 
apoio parlamentar, e estamos em 
busca de mais assinaturas. Os de-
safios são muitos, mas como defen-
sores da categoria seguimos firmes 
no propósito.

Ao longo de seus 28 anos, a 
Anasps enfrenta momentos de ten-
são, mas espera que esse cenário 
conturbado amenize tão logo.

Além dessas dificuldades, o 
nome da Anasps vem sendo utili-
zado de forma injusta por golpistas, 
que através de telefonemas, What-
sApp e até cartas, estão tentando 
angariar recursos financeiros de as-
sociados. Absurdo!

Ainda que os índices e número 
de óbitos em função da covid-19 
permaneçam elevados, é hora de 
pausar, recuperar o fôlego e olhar 
para a frente. Mesmo que o ano te-

nha se apresentado desafiador, o 
funcionamento da Anasps perma-
nece o mesmo. Com todo o cuida-
do que o momento requer, nossa 
equipe continua trabalhando por 
você, associado.

A saudade da vida normal “as-
sola” a todos que estão respeitan-
do o isolamento. A pandemia nos 
ensinou a reconhecer as nossas fra-
gilidades e a descobrir que precisa-
mos de força e união para enfrentá
-las. A Anasps continua atenta para 
evitar que propostas continuem a 
sacrificar os direitos de toda a socie-
dade. É hora de união, para evitar 
prejuízos ainda maiores. Continua-
mos em busca de soluções eficazes 
a fim de equacionar os graves de-
safios encontrados.

Independentemente de qual-
quer problema, a Anasps sempre 
atuou, atua e continuará atuando 
na defesa de projetos que visam a 
valorização do servidor.

Nesta edição do Jornal Anasps, 
iremos abordar matérias voltadas 
ao INSS e projetos atuais, além de 
entrevistas com parlamentares, 
inclusive com o relator da PEC 32 
na CCJC, novidades como a inclu-
são de dependentes no plano Ha-
pvida/Anasps, site da Faculdade 
Anasps de cara nova.

E não para por aí! Aqui ainda 
será possível conferir como tem 
sido o trabalho da associação du-
rante a pandemia.

Tenham uma ótima leitura,
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ARTIGO

Por Paulo César Régis de Souza

(*) Paulo César Régis de Souza é vice-presidente da Associação Nacional 
dos Servidores Públicos, da Previdência e da Seguridade Social - Anasps.  

O lado oculto da reforma administrativa

Desde o envio da proposta de 
reforma administrativa pelo Gover-
no Federal ao Congresso Nacional, 
estão tentando vender a ideia de 
que as mudanças propostas são 
fundamentais para o equilíbrio das 
contas públicas. Mas o objetivo cen-
tral e oculto é reduzir a presença do 
Estado, além de implantar o Estado 
mínimo e virtual, impedir que servi-
dores tenham aposentadorias inte-
grais, apesar de contribuírem para 
isso, favorecer a terceirização favore-
cendo os apadrinhados, que não te-
rão compromisso com a qualidade 
do serviço prestado e a ética pública. 

Com a diminuição na realização 
de concurso público, a “nova admi-
nistração” abre caminho para que a 
mão de obra humana seja substituí-
da pela tecnologia. Devido a pande-
mia da COVID-19, muitos servidores 
estão realizando suas atividades 
de forma remota. Essa novidade já 
mostrou que veio para ficar, muitos 
órgãos já se adequaram ao novo 
normal e implantaram o sistema de 
forma permanente, o que significa a 
extinção do serviço presencial.

Mas se engana quem acredita 
que a modernidade vai facilitar a 
vida de quem precisa do serviço pú-
blico ou diminuir a morosidade em 
efetivar algumas tarefas, as filas con-
tinuam, mas agora, são filas virtuais, 
sem contato humano, sem o cida-

dão ter ao menos a quem recorrer. 
Puro delírio de quem acredita em 
mudanças fantasiosas e sem emba-
samento. 

Nós da previdência/INSS, esta-
mos com déficit de mais de 15 mil 
servidores. Esse número aumenta 
a cada dia em virtude de aposen-
tadorias, falecimentos, afastamento 
por doenças graves e pela absoluta 
falta de reposição de pessoal através 
de concurso público. 

O déficit de servidores faz com 
que os órgãos tenham dificuldade 
para cumprir sua missão legal. Sem 
quadro de pessoal, os profissionais 
precisam acumular funções e dis-
põem de menos tempo para apli-
car a cada tarefa. 

Durante esses 98 anos, concede-
mos mais de 200 mil benefícios, to-
dos pagos em dia. Através de muito 
trabalho e dedicação, construímos 
uma cultura que está sendo esface-
lada de maneira cruel. 

Não podemos permitir que a 
PEC da maldade destrua o serviço 
público e acabe com a maior distri-
buidora de renda do país. 

O Estado brasileiro, como o de 
muitas outras nações, para manter 
a ordem e a perfeita funcionalida-
de do país, precisam de uma sólida 
cultura administrativa, que perpas-
se gerações, que responda pelas 
entidades prestadoras de serviços 
à comunidade a que sirva o povo. 
Servidor público não é servidor do 
governo e sim servidor do Estado.

Nosso leque de preocupações 
é amplo, são mais de 450 dias de 
pandemia, vividos com apreensão e 
medo por todos nós e, foi pensando 
em minimizar esse sofrimento e na 
intenção de proteger nossos servi-
dores, que fornecemos máscaras e 
totens de álcool em gel distribuídos 

nas agências do INSS, em âmbito 
nacional. Enviamos ao ministro da 
Economia, secretário de Previdên-
cia, presidente do INSS, Butantan 
e Fiocruz (Fundação Oswaldo Cruz) 
ofícios propondo a compra de vaci-
na da COVID-19, para em conjunto 
aplicarmos em nossos servidores. 
Tudo isso na tentativa de trazer mais 
tranquilidade nesse momento de 
tanta incerteza. 

Às vésperas dessa famigerada re-
forma que só tira direitos adquiridos 
com muito trabalho, apresentamos 
na Câmara dos Deputados, uma 
emenda protocolada pelo deputa-
do Federal, Isnaldo Bulhões (MDB/
AL), na qual transforma a atual car-
reira de servidores previdenciários 
em Carreira Típica de Estado.

O pleito é considerado justo, 
uma vez que as carreiras típicas de 
Estado são atividades que não te-
nham correlação com a rede priva-
da, a execução de políticas públicas 
de transferência de renda, seu con-
trole e sua fiscalização, realizados 
pela Carreira do Seguro Social, insti-
tuída na Lei Nº 10.855, de 1º de abril 
de 2004, são atividades exclusivas 
do Estado.

A intenção do governo federal é 
ganhar a “disputa da narrativa”, jun-
to ao fajuto discurso de que a refor-
ma administrativa é essencial para 
controlar gastos e colocar o país nos 
trilhos. Trata-se de mais uma gran-
de mentira. 

É preciso que todos conheçam, 
antes que seja tarde, o real conteú-
do da PEC 32/2020 e reconheçam 
a inadequação do nome “reforma”.

Infelizmente estamos no mo-
mento mais crítico da pandemia, 
mas estamos fazendo a nossa parte 
para mudar e proteger nossos servi-
dores e o Brasil.
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Reinventar. Essa parece ser a pa-
lavra de ordem do mundo todo. O 
que ninguém poderia prever é que 
a pandemia iria acelerar, e teríamos 
que realizar mudanças em um ritmo 
inimaginável. E para que nós pudés-
semos passar por esse período de 
incertezas, nos reinventamos. Neste 
contexto, vamos falar sobre como 
estamos enfrentando os desafios e 
as principais inciativas que estamos 
adotando.

Como associação que representa 
50 mil servidores públicos, estamos 
tomando uma série de ações e me-
didas ligadas à pandemia do novo 
coronavírus no Brasil. Entendemos 
que há uma atmosfera de impreci-
sões, portanto, queremos assegu-
rar que nossas ações estão sendo 
tomadas para garantir a segurança 
e saúde daqueles que compõem a 
Anasps – os servidores públicos.

Mesmo em tempos difíceis não 
podemos parar, e a nossa maior for-
ça é você. Saiba o que estamos fa-
zendo durante a pandemia:

Uma das medidas mais difíceis 
que tivermos que tomar, foi a sus-
pensão dos atendimentos presen-
ciais. Manter o contato com nosso 
associado, sempre foi importante. 
Mas tendo em vista, que grande par-
te do nosso público compõe o gru-
po de risco, optamos por modificar 
o atendimento. A fim de evitar a 
aglomeração, contato e contágio da 
doença, o funcionamento da Casa 
segue em ritmo normal, sem preju-
ízo na efetividade de prestação dos 
serviços. Estamos atendendo pelos 
e-mails: anasps@anasps.org.br; juri-
dico@anasps.org.br ou pelos núme-
ros (61) 3321-5651 ou WhatsApp (61) 
3322-4807.

Criação de vídeos explicativos 
com informações relevantes da Co-
vid-19, como: como higienizar as 
máscaras; como trabalhar em home 
office; bem como, vídeos sobre a 
reforma administrativa na visão de 
parlamentares, pautas do INSS e as-
suntos diversos.

Formalização de inclusão de de-

pendentes no Plano Odontológico 
Hapvida/Anasps. Novo benefício da 
entidade, totalmente gratuito e sem 
coparticipação e para dependentes, 
apenas R$ 10 mensais. 

Após analisar criteriosamente a 
proposta de reforma administrativa, 
enviada ao Congresso Nacional em 
3 de setembro, a Anasps propôs al-
gumas mudanças no projeto. Nesse 
contexto, enviou para os deputados 
e senadores, propostas de ajustes 
que julga ser necessários, esperan-
do contribuir para a otimização da 
ação governamental e uma gestão 
ágil e inovadora, com o mesmo grau 
de estabilidade e o tratamento iso-
nômico, com vista à modernização, 
flexibilização e profissionalização da 
gestão pública. 

Recentemente enviou Emenda 
Aditiva ao texto da PEC 32/20, onde 
tem trabalhado incansavelmente 
para que a Carreira do Seguro Social 
seja reconhecida como Carreira Típi-
ca de Estado.

Lives e palestras realizadas pelo 
Clube Anasps em parceria com a 
Gympass. O objetivo é trazer entrete-
nimento ao nosso associado duran-
te o estado de calamidade pública, 
provocado pela pandemia do novo 
coronavírus, bem como, deixar o as-
sociado mais informado sobre saúde 
e bem-estar.

Solicitação por meio de carta en-
viada aos 513 deputados federais, da 
suspensão dos pagamentos de em-
préstimos consignados de aposen-
tados, pensionistas, servidores, em-
pregados públicos e trabalhadores 
da iniciativa privada. Medida atendi-
da e que será aplicada por 120 dias, a 
contar da data de publicação da Lei 
14.131/2021. 

Criação da página sobre a refor-
ma administrativa. Nova aba do site, 
apresenta tudo sobre a proposta 
que promete chacoalhar o serviço 
público. Contém matérias, entrevis-
tas, quadro comparativo e propostas 
da Anasps de ajuste ao texto. 

Modernização do site da Facul-
dade Anasps. Com o novo designer, 

agora ficou mais fácil estudar em 
qualquer lugar. No site da Faculda-
de, o aluno encontra uma gama de 
cursos, notícias, blog e depoimentos 
de alunos que já estudaram na ins-
tituição. 

Novo layout do aplicativo Anasps. 
Atenta as necessidades de seus asso-
ciados a Anasps lançou o novo layout 
de seu aplicativo. Disponível para 
download nas lojas Google Play e 
App Store a ferramenta gratuita traz 
inúmeras novidades que podem ser 
acessadas na palma da sua mão. 

Criação do Instagram do Clube 
Anasps. O Clube de benefício tam-
bém tem ampliado sua forma de 
se conectar com os associados, as-
sim criou sua página no Instagram. 
Com a medida é possível se manter 
conectado diariamente, curtir e co-
mentar as publicações. 

Além das ações já listadas, a 
Anasps tem trabalhado diariamente 
no sentido de manter a saúde dos 
servidores do INSS. Assim, propõe 
por meio dos ofícios nº 007/2021 e 
nº 008/2021, encaminhados ao Se-
cretário de Previdência Social, Bruno 
Bianco e ao presidente do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), 
Leonardo Rolim, respectivamente, 
uma parceria na aquisição de vaci-
nas contra a covid-19. Respeitando 
o calendário nacional, a associação, 
propõe uma ação conjunta, para 
imunização de todos os servidores 
ativos do INSS com idade inferior a 
60 anos.

E muito mais. Essas foram al-
gumas de nossas ações, voltadas a 
você, servidor! Estamos fazendo a 
nossa parte, faça você também. 

Enquanto a imunização para to-
dos não sai, a Anasps faz um alerta 
para prevenção, para que redobrem 
os cuidados preventivos e de seguran-
ça contra o novo coronavírus, sejam 
cuidados pessoais, sejam coletivos.

Como entidade de classe, refor-
çamos que o momento atual requer 
união e luta pela vida. A Anasps se 
importa com você associado. Sua 
vida para nós, vale muito!

ANASPS
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A Associação Nacional dos Ser-
vidores Públicos, da Previdência 
e da Seguridade Social – Anasps, 
que há 28 anos representa 50 mil 
servidores públicos, continua tra-
balhando dentro do Congresso 
Nacional para evitar que os direitos 
dos servidores sejam prejudica-
dos. Assim, elaborou uma Emen-
da Aditiva à Proposta de Emenda 
à Constituição 32/2020, que trata 
da Reforma Administrativa.

O discurso é bonito, mas le-
vanta dúvidas, e essa não é a pri-
meira vez que a entidade propõe 
mudanças ao texto enviado ao 
Congresso pelo Poder Executivo. 
Diante de tantas ilegalidades e au-
sência de razoabilidade, a tramita-
ção da PEC 32/2020 promete ser 
conturbada. Seguimos mobiliza-
dos e trabalhando incansavelmen-
te, no sentido de em uma ação 
conjunta, construir um texto lacô-
nico, conciso e adequado a reali-
dade do país.

Vale destacar que, assim que o 
texto chegou ao parlamento, após 
uma análise técnica, a Anasps ela-
borou uma proposta com ajustes 
ao texto. Proposta essa, que foi 

Anasps trabalha para que Carreira 
do Seguro Social seja reconhecida como 

Carreira Típica de Estado
muito bem aceita pelo parlamen-
to. Entre os ajustes apresentados, 
a Anasps não abre mão da esta-
bilidade, uma vez que essa é a ga-
rantia de um serviço público livre 
de pressões externas.

A referida emenda, pretende 
adicionar a Carta Magna trecho 
que reconhece a Carreira do Se-
guro Social como Carreira Típica 
de Estado. O pleito é considerado 
justo pela entidade, uma vez que 
as carreiras típicas de Estado são 
atividades que não tenham corre-
lação com a rede privada, a execu-
ção de políticas públicas de trans-
ferência de renda, seu controle e 
sua fiscalização, realizados pela 
Carreira do Seguro Social, institu-
ída na Lei Nº 10.855, de 1º de abril 
de 2004, são atividades exclusivas 
do Estado.

Dessa forma, entende-se que 
a Carreira Típica de Estado deve 
ser resguardada de interferências 
políticas de ocasião, assim, os car-
gos técnicos e analistas do Seguro 
Social, devem fazer parte das car-
reiras típicas de Estado, pois são 
atividades que só existem dentro 
do Estado, além da relevância da 

atividade exercida por esses dois 
cargos que é a execução da maior 
despesa primária pública do Go-
verno Federal, e a execução da 
principal política pública social. 

Esclarecemos que a matéria 
está com prazo aberto para emen-
das na Comissão Especial. Já es-
tamos trabalhando no processo 
de colhimento de assinaturas. O 
trabalho sério, efetuado com res-
ponsabilidade e zelo, permite que 
a associação tenha bons trâmites 
no parlamento, o que facilita as 
tratativas.

Para a Anasps, a valorização da 
carreira do seguro social é o forta-
lecimento da carreira responsável 
pelo controle dos recursos desti-
nados à seguridade social. 

O que está em jogo é o des-
monte da estrutura do Estado. O 
momento é de união, servidores, 
futuros servidores e a sociedade 
em geral, precisam unir forças 
contra a reforma administrativa e 
pressionar o Congresso para que 
as medidas apresentadas não se-
jam aprovadas. 

A luta é grande, mas a Anasps 
continua firme em seu propósito. 

ANASPS
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Como o Sr. avalia a reforma 
administrativa? 

É uma matéria muito delicada, 
e precisa ser apreciada com cui-
dado, mas também é fundamen-
tal. Nós estamos em momento 
muito difícil, mas precisamos 
preparar o ambiente da retoma-
da econômica do Brasil. Acredi-
to que a reforma tem um papel 
protagonista dentre as medidas a 
serem tomadas pela Câmara dos 
Deputados. Então, a minha ava-
liação é que ela deve andar, e ter 
um cuidado muito grande para 
trazer o mínimo de segurança 
para todos os envolvidos. 

Deputado a respeito da 
emenda aditiva elaborada pela 
Anasps, o que o senhor tem a di-
zer? 

Eu apresentei a emenda, foi 
um encaminhamento da Anasps, 
por intermédio do deputado es-

Entrevista com deputado que protocolou 
Emenda Aditiva da Anasps

O líder do MDB na Câmara dos Deputados, deputado federal Isnaldo Bulhões (MDB-AL), em 
conversa com a Anasps TV, falou sobre a Proposta de Emenda à Constituição PEC 32/2020, 
que trata da reforma administrativa, e sobre a Emenda Aditiva elaborada pela Anasps, que 

pretende incluir a Carreira do Seguro Social como Carreira Típica de Estado. 
Confira! 

tadual, Ronaldo Medeiros, nós 
debatemos a matéria antes de 
apresentar a emenda. Essa car-
reira precisa ser preservada, e 
incluída como Carreira Típica de 
Estado, porque é quem trata com 
a sensibilidade maior daqueles 
que serviram ao seu país. Então, 
eu considero a emenda muito 
importante, nós debatemos com 
o futuro presidente da Comissão 
Especial, o deputado Fernando 
Monteiro (PP-PE), e teremos uma 
agenda com o deputado Arthur 
Maia (PSDB-BA) que deverá ser o 
relator da matéria, para que pos-
samos avançar e tentar que o re-
lator absorva nossa emenda em 
seu relatório. 

Acredita que a Carreira do 
Seguro Social pode ser incluída 
como Carreira Típica após a con-
clusão de debates na Comissão 
Especial?

Trabalharemos de forma inten-
sa para que isso aconteça, o MDB 
está unido e engajado. Eu já dis-
cuti com a bancada, e a bancada 
vai trabalhar de forma muito forte 
para que o relator, Arthur Maia, em 
seu relatório absorva. Caso contrá-
rio, nós vamos arriscar no plenário 
para tentar aprovar. 

O senhor acha que se essa 
Carreira não for caracterizada 
como Carreira Típica de Estado 

poderá ocorrer pressão externa 
em relação à liberação de bene-
fícios?

Bom, eu acho que interfe-
re diretamente. A Previdência 
tem tido por parte da ausência 
da preocupação um desmonte, 
a emenda surge dessa preocu-
pação que nós temos. Cada vez 
menos aquele que precisa aces-
sar o serviço da previdência, tem 
acesso a um serviço eficiente que 
precisa ter, nesse caminho que 
queremos aperfeiçoar o texto 
que veio da PEC, para que pos-
samos assegurar, porque conse-
quentemente causa um reflexo 
na preservação da carreira, prin-
cipalmente para a eficiência do 
serviço daqueles que precisam.

Na sua opinião, qual a impor-
tância dos servidores do Seguro 
Social? 

Importância fundamental, 
aquel as pessoas que precisam 
dos serviços da previdência, são 
as que possuem uma vulnerabili-
dade maior e precisam da assis-
tência do estado, e contribuir para 
isso tem seus direitos adquiridos 
na Constituição Federal, então 
para que eles tenham acesso e 
tenham seus direitos conquista-
dos é preciso um serviço eficiente. 
Essa matéria contribuirá bastan-
te e irá refletir na eficiência desse 
serviço cada vez mais.

ENTREVISTA

      Isnaldo Bulhões
Deputado Federal (MDB/AL)
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O ano de 2021 começou, a pan-
demia persiste, e a análise de seus 
efeitos sobre a Previdência Social 
também. Estão sendo sem dúvidas, 
meses desafiadores e recheados 
de novidades para os segurados do 
Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS). 

Ao longo dos meses que se pas-
sam a maior distribuidora de renda 
do país tem adotado inúmeras me-
didas. Algumas podem ser conside-
radas benéficas, outras nem tanto. 
E são essas medidas que afetam di-
retamente a vida de milhões de se-
gurados, que dependem da maior 
distribuidora de renda do país.  
Entre as novidades implementa-
das está a sanção da Lei 14.131/2021 
(mesma lei dos consignados), que 
autoriza o INSS a conceder auxí-
lio-doença sem a necessidade de 
perícia médica presencial. Anterior-
mente, era necessário passar por 
perícia presencial para ter direito 
ao benefício. 

O foco inicial do INSS é atender 

de forma cada vez mais ágil as de-
mandas do cidadão. A Anasps con-
versou com os representantes do 
instituto e cobrou respostas sobre 
as suas dúvidas dos associados e 
servidores e buscou saber as próxi-
mas ações do instituto. As entrevis-
tas foram separadas de acordo com 
os membros de cada diretoria ini-
ciando com o presidente do INSS. 
Acompanhe: 

O que o INSS tem feito pelos 
servidores durante a pandemia?

Estamos realizando várias ações. 
Em relação a ações de segurança 
sanitária, criamos um protocolo 
muito rígido, que vale tanto para 
os servidores da casa, quanto para 
os segurados que vão ao INSS em 
busca de serviços.  Tivemos todo 
cuidado para só reabrir as agên-
cias depois que tivéssemos esse 
protocolo definido e implementa-
do, ao mesmo tempo, fizemos um 
conjunto de ações para viabilizar o 
trabalho remoto, tanto daqueles 
servidores em grupo de risco, como 
oportunizando os que queiram 
participar do Programa de Ges-
tão de Teletrabalho, ampliando as 
possibilidades para o teletrabalho, 
medida fundamental do ponto de 
vista da autarquia para o atual mo-
mento. Também estruturamos um 
trabalho referente à saúde e segu-
rança do servidor, com isso criamos 
a Comissão de Segurança e Saúde 
dos Servidores, trabalho esse, que 
ainda está na sua fase inicial, e es-
peramos que os resultados sejam 

mais efetivos. Na mesma linha bus-
camos avançar na vacinação junto 
ao Ministério da Saúde, Confede-
rações representativas dos muni-
cípios, Confederação Nacional dos 
Municípios (CNM), e a Frente Nacio-
nal de Prefeitos (FNP), que enten-
deram a importância da vacinação 
dos servidores do INSS, e a gente 
tem conseguido em grande parte 
dos municípios, que nosso público 
seja vacinado, especialmente aque-
les que estão na linha de frente do 
atendimento. Essas são algumas 
ações que nós buscamos, no sen-
tido de proteger a saúde dos servi-
dores do INSS e ao mesmo tempo 
garantir que o INSS mantenha os 
serviços tão importantes para a po-
pulação brasileira.  

Como andam as tratativas para 
a Carreira Típica de Estado?

Reuniões periódicas estão sen-
do realizadas com a Secretaria de 
Gestão de Pessoas. Fizemos a for-
malização da proposta, com todas 
as argumentações que julgamos 
ser necessárias, para garantir que a 
Carreira do Seguro Social seja uma 
Carreira Típica de Estado. Essa me-
dida é muito importante, porque 
a Carreira tem prerrogativas pró-
prias. A Carreira do Seguro Social 
pode analisar os requerimentos e 
reconhecimentos de direito previ-
denciário, e é uma atividade que 
não há similar na iniciativa privada. 
Com o INSS assumindo o Regime 
Próprio da União também não ha-
verá sinais, nem um outro órgão da 

INSS
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administração federal. Além disso, 
é uma carreira estratégica, porque 
hoje é responsável por quase meta-
de da Despesa Primária da União e 
com a centralização do regime pró-
prio será responsável por cerca de 
dois terços da Despesa Primária da 
União. Então, nós entendemos que 
esse conjunto de características da 
Carreira do Seguro Social são su-
ficientes para enquadrá-la como 
Carreira Típica de Estado. Estamos 
otimistas pelas conversas que te-
mos feito, tanto com a Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho, 
quanto com a Secretaria de Gestão 
de Pessoas, que o nosso pleito será 
atendido. 

Presidente com a centralização 
de atividade, as Gerências-Execu-
tivas estão sem gestão, com difi-
culdades inclusive junto aos ser-
vidores, o que no final prejudica o 
atendimento à população. Há pre-
visão de algum ato que corrija essa 
situação?

Estamos com um projeto de res-
truturação do INSS em que as Ge-
rências-Executivas vão ser focadas 
nas atividades finalistas, ou seja, no 
atendimento e benefícios, ficando 
as áreas meio centralizadas nas Su-
perintendências Regionais, esse é 
um processo que já começou e está 
em fase avançada de implementa-
ção, inclusive seguindo uma orienta-
ção geral do Ministério da Economia 
de redução das unidades gestoras e 
de despesas. Então, esse processo é 
muito importante para conseguir-
mos uma melhor padronização 
das compras, ter uma quantidade 
menor de servidores na área meio e 
consequentemente mais servidores 

na área fim, e junto com isso uma 
série de ações estão sendo feitas 
para possibilitar que as Gerências
-Executivas foquem mais na área 
fim do INSS, que cada vez mais te-
nha instrumentos nesse sentido, aí 
as ELABs, Centrais que nós estamos 
desenhando com foco nas Centrais 
Especializadas, não só em análises 
e requerimentos, mas em outros 
serviços. Nós criamos recentemente 
a Central do RPPS, e devemos criar 
outra na mesma lógica. Então, esse 
modelo vai fazer com que as Gerên-
cias Executivas (GEX) sejam voltadas 
para as atividades finalistas, e acre-
ditamos que com isso nós vamos 
resolver algumas dificuldades que 
estamos tendo hoje.

Com a criação da Central de 
Analise de Benefícios do Regime 
Próprio da Previdência Social – 
CEABRPPS, recebemos várias re-
clamações de servidores que so-
licitaram aposentadoria, pensão, 
auxílio funeral, ressarcimento do 
plano de saúde e não obtiveram 
resposta. Vale ressaltar que essas 
demandas foram encaminhadas 
há mais de dois meses. Qual o gar-
galo que a CEABRPPS está encon-
trando para que as demandas não 
tenham resolutividade?

Todo processo inicial acaba ten-
do algumas dificuldades de comu-
nicação, às vezes, o novo modelo de 
comunicação não era conhecido 
pelas pessoas, e também há um 
processo de sistema. Eu peço aos 
servidores que tenham um pouco 
de paciência, pois todas essas situa-
ções serão resolvidas.

O INSS adotou várias medidas 

ao longo de 2021, o que motivou 
essas decisões?

O foco inicial é: o INSS aten-
der de forma cada vez mais ágil 
as demandas do cidadão. Assim, 
várias medidas foram e ainda se-
rão adotadas com esse intuito. A 
exemplo das medidas voltadas 
para reduzir as filas do BPC, novo 
sistema, criação da 6ª agenda da 
avaliação social, os mutirões, esses 
são alguns exemplos em relação 
a essas ações e virão mais. Outro 
exemplo, é referente a análise do-
cumental em relação ao auxílio-
doença, e nós estamos implemen-
tando uma série de modernização 
de sistema, desburocratização, to-
das no intuito de tornar o processo 
de análise mais célere, com diversos 
objetivos, mas o principal é atender 
de forma mais ágil, cumprindo o 
acordo feito com o Ministério Públi-
co e Defensoria Pública, e homolo-
gado pelo Supremo. 

Até o fim do ano, o auxílio-do-
ença será concedido sem perícia 
presencial. O que motivou a toma-
da de decisão? A medida se esten-
derá pós pandemia. 

Não é que ele vai ser concedido 
sem a perícia, ele poderá ser con-
cedido sem perícia. É uma medi-
da que a princípio valerá para esse 
ano, em função da pandemia. Es-
tamos com uma capacidade de 
perícia reduzida, temos um volu-
me de peritos que estão em traba-
lho remoto, sem realizar a perícia, 
agências em que os consultórios 
não estão adaptados, ou que por 
algum decreto regional, ou por 
alguma questão estrutural, ainda 
não reabriu. Por essas razões temos 

“O foco inicial é: o INSS atender de forma cada vez mais ágil as 
demandas do cidadão. Assim, várias medidas foram e ainda 

serão adotadas com esse intuito. A exemplo das medidas voltadas 
para reduzir as filas do BPC, novo sistema, criação da 6ª agenda 
da avaliação social, os mutirões, esses são alguns exemplos em 

relação a essas ações e virão mais.“
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situações de pessoas que precisam 
se deslocar de uma distância muito 
longa para realizar uma perícia, e 
algumas situações que o prazo de 
marcação de perícia está além do 
que seria o ideal, então, em função 
dessas duas situações, principal-
mente, nós abrimos a possibilidade 
do requerimento do benefício sem 
a realização da perícia. E como isso 
irá funcionar? O perito irá analisar se 
os documentos anexados são sufi-
cientes, e decidir pela concessão do 
benefício, e ele será concedido sem 
perícia, mas o perito analisando 
e verificando que os documentos 
não são suficientes para uma con-
clusão, a perícia será agendada. 

Não é que vai dispensar a perí-
cia, somente em alguns casos a pe-
rícia poderá ser dispensada, como 
isso ocorre no mundo inteiro, há 
situações que com os exames fica 
muito claro que é uma situação tí-
pica de incapacidade temporária 
para o trabalho, dessa forma, em 
muitos casos a perícia está sendo 
realizada desnecessariamente, e o 
perito deixando de atender outras 
pessoas em que a situação precisa-
ria de uma perícia. 

Como será a rotina de manu-
tenção do benefício? O INSS esti-
pulou algum prazo para renova-
ção?

Não, a lei autorizou até o final do 
ano. Então, nós vamos ao longo do 
ano realizar e a Secretaria de Pre-
vidência junto com INSS e vamos 
avaliando, caso se avalie que vai se 
manter para o futuro, terá que ser 
aprovada uma nova lei.  No mo-
mento, o nosso enfoque é a pan-

demia, reduzindo o deslocamento 
das pessoas desnecessariamente e 
aumentar a capacidade de realiza-
ção da avaliação dos requerimen-
tos do auxilio por incapacidade 
temporária. 

Recentemente a autarquia pu-
blicou a Portaria 1294/21 que esta-
belece o fluxo de comunicação à 
PF ou ao MPF de casos de saques 
indevidos em pagamentos feitos 
pelo INSS após o óbito do bene-
ficiário, qual o motivo da edição 
dessa portaria? Acredita que trará 
resultados satisfatórios para a eco-
nomia?

Criar um procedimento em rela-
ção a essas situações. O INSS cada 
vez mais tem avançado em tecno-
logias de inteligência artificial, de 
identificação de indícios de fraude, 
isso é um trabalho conjunto com a 
PF e a partir desse trabalho se iden-
tificou a necessidade de fazer essa 
normatização. Sem dúvidas, uma 
das obrigações do INSS é conce-
der o benefício a todos que tem 
direito da forma mais simplificada 
e ágil possível, e o outro é não pa-
gar a quem não tem direito. Então, 
essas ações de inteligência artificial, 
ações bastante avançadas do pon-
to de vista tecnológico, elas tendem 
sim a fazer com que o INSS cumpra 
melhor o seu papel, e não ter des-
pesas indevidas na previdência. 

O que os segurados podem es-
perar de novidades para o segun-
do semestre de 2021?

O nosso maior desafio para o se-
gundo semestre é o cumprimento 
dos prazos, em relação ao acordo 
homologado pelo Supremo. Esta-

mos fazendo uma série de ações 
visando conceder o benefício de 
forma mais célere, de um lado as 
ações de transformação digital que 
estão cada vez mais intensas e ace-
lerar a ampliação das concessões 
de forma automatizada, de outro 
lado, estamos buscando melho-
rar o atendimento nas agências, o 
que estamos chamando de “nova 
agência”, que é um modelo mais 
amigável de buscarmos acolher as 
pessoas que possuem dificuldades 
na transformação digital. 

O INSS está saindo do analógico 
para o digital, mas não podemos 
deixar ninguém para trás, então, 
a nova agência busca ter o aten-
dimento agendado e atender nas 
agências as pessoas que não con-
seguiram resolver suas demandas 
pelo meio digital através do autoa-
tendimento orientado. 

Mensagem para os servidores:
Esse momento é muito impor-

tante para o Brasil e para o INSS, 
pois, ele tem um papel importan-
tíssimo de garantir a proteção das 
pessoas que estão com dificulda-
de de obter renda, seja em função 
de aposentadoria, auxílio por inca-
pacidade temporária, BPC. Então, 
o servidor do INSS tem orgulho 
disso, e nós estamos buscando 
fazer isso de forma cada vez me-
lhor, e a instituição se consolidar 
como a grande Agência Social do 
Governo federal. Nesse sentido, a 
centralização do Regime Próprio 
da União é um passo que nós da-
remos uma grande importância 
nesse segundo semestre. 
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Quais os principais desafios que 
o senhor considera ter que enfrentar 
a frente da diretoria?

A diretoria está passando por um 
processo de transição. Então, o dese-
nho da Dirat antes com as coordena-
ções se unificou a parte operacional 
da Diretoria de Benefícios, atualmen-
te a Dirben que cuida de toda a parte 
de atendimento e benefícios. Futura-
mente, a Diretoria de Atendimento 
com algumas alterações na estrutura, 
trocará o nome. O foco está na parte 
de planejamento e de algumas ativi-
dades transversais, ligadas ao CNIS e 
a reorganização do planejamento do 
Instituto, principalmente, interligan-
do com os planejamentos obriga-
tórios, como o PPA. Então, o grande 
desafio para a diretoria agora é con-
seguir fazer essa reorganização do 
planejamento, principalmente, com 
o foco orçamentário dentro dessa ne-
cessidade que o INSS tem hoje, assim 
como toda administração pública de 
se adequar ao novo modelo orça-
mentário que está ocorrendo.

Como é ser diretor de uma área 
tão delicada do INSS?

A Diretoria de Atendimento an-
tes focava no requerimento e aten-
dimento ao cidadão, e a Diretoria 
de Benefícios no coração, que são as 
regras de negócio do Instituto. Com 
as mudanças nas nomeações e na 
estrutura, com a Portaria n°1300, hou-
ve uma realocação interna, e a parte 
antes ligada ao segurado ficou toda 
na Diretoria de Benefícios.  Então, a 
parte delicada da Diretoria de Aten-
dimento é o planejamento e, princi-
palmente, o CNIS que vai sair da visão 
de CNIS apenas para o regime geral 

Diretor de Atendimento
Alessandro Roosevelt 

de previdência e continuar sendo a 
base para o regime geral, como essa 
nova atividade que entrou no INSS do 
regime próprio de previdência, pelo 
decreto presidencial.  Com o INSS 
assumindo duas unidades, uma de 
Regime Próprio e outra de Regime 
Geral, o CNIS é à base de informação 
social para as duas diretorias, ele sai 
de uma visão mais restrita dentro de 
apenas uma área, para todo o INSS. 
Esse novo modelo de atendimento é 
mais interno, mudando a visão que 
nós tínhamos antes. 

O que o INSS tem feito pelos 
servidores durante a pandemia? 
Existe algum plano de atuação? 

Eu sou servidor de carreira, en-
tão a meu ver o INSS precisa evoluir, 
porque é a minha carreira. Além dos 
processos de mudanças, plano de 
gestão e teletrabalho, está em dis-
cussão dentro do Instituto a neces-
sidade de fazer a solicitação de con-
cursos públicos, e até a restruturação 
de alguns pontos da nossa carreira 
relacionada à GDASS, para ocorrer à 
mudança da cultura organizacional 
e da estrutura das atividades para os 
servidores. Acredito que não é uma 
atividade específica, mas um conjun-
to que envolve todas as diretorias que 
estão ocorrendo, dentre elas o maior 
foco é a necessidade de um estudo 
mais aprofundado, tanto da pontu-
ação, atividades dos servidores da 
ponta, da necessidade ou não de um 
concurso público e da automação de 
processos, tudo isso envolve o nosso 
servidor.

Quais os trabalhos que estão sen-
do desenvolvidos pela Diretoria de 
Atendimento?

Nesse novo modelo sai essa parte 
que estava focada no atendimento e 
foca na questão do planejamento e 
projetos.  Hoje nós já temos os proje-
tos que estavam sendo tocados den-
tro da casa em parceria com outras 
diretorias, como o projeto-anjo e do 
PNUD.  Temos novos projetos que 
vão começar agora, como o projeto 
do Segurado Especial, que é sobre o 
cadastramento, e o novo modelo do 
CNIS para o segurado especial que 
estava na Medida Provisória n°871, 
que está na Lei n° 13846 da conversão 
da medida provisória, esse é um pro-
jeto novo que deve se instaurar ago-
ra no segundo semestre, e também 

o reforço do projeto do PNUD com a 
inclusão de toda a parte do Regime 
Próprio de Previdência, e a da unifica-
ção da agência de Previdência e Tra-
balho. Esse vai ser o grande foco para 
o segundo semestre de 2021.

Quais as expectativas para os tra-
balhos a serem desenvolvidos até o 
final do ano?

Grandes expectativas. Antes to-
das as atividades estavam focadas na 
CGP, disseminadas dentro da casa, 
nós não tínhamos uma área que con-
centrasse os projetos e tivesse um 
controle maior de algumas atividades 
que são transversais dentro do INSS. 
Agora, com esse modelo da diretoria, 
ela se torna uma diretoria transversal, 
puxando algumas atividades que es-
tavam espalhadas dentro do Gabine-
te da Presidência, vamos ter um foco 
maior na parte de projetos, planeja-
mentos e orçamentária, vamos ter a 
tendência de juntar todas às infor-
mações e dar mais ênfase a elas. A 
expectativa para o segundo semestre 
é que nós tenhamos um crescimento 
na parte de planejamento e projeto, 
mais rápido e maior do que nos anos 
anteriores.

Podemos falar em novidades 
para os segurados?

A parte do segurado vai estar fo-
cada no novo modelo da Diretoria de 
Benefícios com o diretor Oliveira, fa-
zendo a centralização de todo atendi-
mento e das regras de negócio, toda 
a parte operacional do INSS está com 
ele, e com isso tende a melhorar para 
o segurado, porque provavelmente 
algumas limitações, barreiras e diver-
gências devem acabar. A tendência 
é reduzir a burocracia e aumentar a 
forma de atendimento ao segurado.

Mensagem para os servidores:
Como servidor do INSS, eu 

entendo que nós estamos em 
um processo evolutivo há alguns 
anos e esse é mais um passo, e 
como toda evolução gera uma 
dor interna, alterações e saída da 
zona de conforto as expectativas 
são altas. Os servidores precisam 
estar com o coração calmo com 
todas as mudanças, pois até or-
ganizar vão ter pontos a serem 
acertados, mas precisamos ter fé 
que o INSS e a nossa carreira são 
maiores do que isso.

ENTREVISTA
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Neste momento em que a Co-
vid-19 cresce descontroladamen-
te, a Anasps, associação que há 28 
anos luta pelos servidores públicos, 
em especial os da Previdência So-
cial, propõe por meio dos ofícios 
nº 007/2021 e nº 008/2021, enca-
minhados ao Secretário de Previ-
dência Social, Bruno Bianco e ao 
presidente do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), Leonardo Ro-
lim, respectivamente, uma parceria 
na aquisição de vacinas contra a 
covid-19. Respeitando o calendário 
nacional, a associação propõe uma 
ação conjunta, para imunização de 
todos os servidores ativos do INSS 
com idade inferior a 60 anos.

A quantia solicitada correspon-
de a 10.057 vacinas, para aplicação 
em todos os servidores associados 
da Anasps, com idade inferior a 
60 anos, com um total previsto de 
9.065 servidores ativos e 992 apo-
sentados.

Para a Anasps a vacinação para 
esse grupo é de extrema impor-
tância, tendo em vista a relevância 
das atividades prestadas por esses 
profissionais, para garantir o pleno 
funcionamento do instituto.    

Ao detalhar sua solicitação, a 
Anasps, reforça seu compromisso 
de luta diária para com aqueles que 
atendem diretamente a população 
nas Agências da Previdência Social, 
e acredita que o caminho para afas-
tar a sombra do colapso da saúde, 
passa fundamentalmente, pela 
imunização daqueles que dedicam 
horas no atendimento presencial. 

INSS responde ofício 
Em resposta à solicitação da 

Anasps feita por meio do ofício 
008/2021, a Coordenação de Saú-
de e Qualidade de Vida no Traba-
lho informa que, o INSS permane-
ce em tratativas com o Ministério 
da Economia, da Saúde, Confede-
ração Nacional dos Municípios e 
Federação Nacional de Prefeitos, 
com a proposta de inclusão no 
grupo prioritário do Plano Nacio-
nal de Operacionalização da Va-
cina Contra a Covid-19, dos 16.320 
(dezesseis mil, trezentos e vinte) 
profissionais, entre servidores Téc-
nicos e Analistas do Seguro Social, 
vigilantes, auxiliares de limpeza, 
estagiários, assistentes sociais e 
médicos, que executam suas ativi-
dades na área de atendimento, di-
reto aos cidadãos que buscam os 
serviços previdenciários e sociais, 
realizando atividades de suma 
importância, principalmente, no 
atual cenário de pandemia.

Nesse contexto, o INSS informa 
que a proposta de contribuição 
da ANASPS na doação de vacinas 
contra a COVID-19 será de extre-
ma importância, pois, somará aos 
esforços voltados para atingir a 
vacinação a um maior número de 
profissionais deste Instituto, con-
tribuindo pela proteção à saúde, 
minimizando os riscos de contá-
gio e agravamento da doença.

Batalha 
Essa não é a primeira vez que 

a associação luta para garantir a 

imunização para seus associados.
Em meio a um ano marcado 

por incertezas, onde muitos per-
deram pessoas queridas, protoco-
lamos ações no Supremo Tribunal 
Federal (STF), com o objetivo de 
garantir a compra da vacina para 
seus associados. 

Seu escopo com o ajuizamen-
to das ações, era a de garantir a 
imunização dos associados, bem 
como, cooperar com o Poder Pú-
blico de vencer a situação pan-
dêmica. Pois, apesar de todos os 
apelos e negociações para que a 
vacina esteja disponível para to-
dos, o que conseguimos ver é um 
retrato de desigualdades. Mas a 
luta continua! 

Preservar vidas é o foco da 
Anasps 

Enquanto a imunização para 
todos não sai, a Anasps faz um 
alerta para prevenção de toda a 
categoria, para que redobre os 
cuidados preventivos e de segu-
rança contra o novo coronavírus, 
sejam cuidados pessoais, sejam 
coletivos.  

É evidente que cada um sabe o 
tamanho da angústia decorrente 
do isolamento. Aguardamos es-
perançosos que a vacina saia para 
todos. Como entidade de classe, 
a Anasps reforça que o momento 
atual requer união e luta pela vida.

A Anasps se importa com você 
associado. Sua vida para nós, vale 
muito. Pedimos encarecidamente 
que se cuidem!
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HAPVIDA

O maior objetivo de uma enti-
dade é conseguir proporcionar a 
seus associados benefícios que de 
alguma forma possam impactar 
positivamente suas vidas. 

Quando somos beneficiados 
com algo, logo pensamos em 
como fazer para que nossos fami-
liares também possam desfrutar 
de tal ganho, que muitas das vezes 
não são estendidos. E quando se 
trata de cuidado com a saúde bu-
cal não é diferente. 

Foi pensando em você, que a 
Anasps tornou isso possível. Ago-
ra associado, seus dependentes 
também podem usufruir do Plano 
Dental Hapvida/Anasps. Isso mes-
mo que você leu.  A novidade é de 
agradar os olhos e sair sorrindo por 
aí. Afinal, o sorriso é a coisa mais 
bonita que se pode vestir.

O benefício que é totalmente 
gratuito para nossos associados, 
agora, com o custo de apenas R$ 
10 para cada dependente, o asso-
ciado e titular do plano já pode fa-
zer a inclusão dos mesmos. Nesse 
caso, o pagamento será realizado 

apenas por cartão de crédito. 
É importante lembrar que so-

mente será cadastrado dependen-
te no plano, se o titular já estiver no 
plano, pois necessita do número 
da carteira da Hapvida.

Quem pode ser meu depen-
dente e quais documentos neces-
sários? 

a) Cônjuge ou companheiro(a) – 
certidão de casamento ou escritu-
ra pública de união estável;

b) Filhos naturais ou adotivos, 
netos  até 24 anos incompletos 
– certidão de nascimento ou do-
cumento de identidade onde 
constem o nome do genitor e os 
documentos de identidade de 
todos os ascendentes até que se 
comprove inequivocamente a re-
lação de parentesco enunciada 
com o titular, necessários para 
tanto;

c) Enteados até 24 anos incom-
pletos – certidão de nascimento ou 
documento de identidade asso-
ciada à certidão de casamento, ou 
escritura pública de união estável;

d) Filhos inválidos– os mesmos 
documentos exigíveis aos filhos 
mais o laudo pericial médico cons-
tatando a condição de invalidez e 
a declaração de dependência eco-
nômico-financeira nos termos da 
Receita Federal.

e) menores tutelados, curatela-
dos ou sob guarda– documentos 
de identificação dos mesmos e os 
documentos legais necessários à 
comprovação das condições indi-
cadas.

Conheça quatro motivos para 
incluir seu dependente

1 – Extensão do benefício 
A principal vantagem é que os 

dependentes também passam a 
contar com toda a cobertura do 
plano. 

2- Facilidade em marcar con-
sultas

Para quem não tem um plano 
odontológico, é comum passar um 
grande período de tempo sem ir 
ao dentista, mas ao incluir um de-
pendente essa dificuldade dimi-
nui. Com o plano dental é possível 
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fazer um acompanhamento ade-
quado da saúde bucal. 

3- Atendimento de urgência e 
emergência 

Com um bom plano dental, seu 
dependente tem acesso a atendi-
mentos odontológicos de urgên-
cia e emergência em clínicas con-
veniadas, a qualquer hora do dia 
ou da noite. 

4- Valor do plano mais barato 
Ao incluir um dependente, 

além da vantagem de garantir um 
sorriso perfeito, o valor da mensali-
dade é mais barato. 

Saiba mais
Com o preenchimento do for-

mulário até 5º dia útil do mês cor-
rente, o plano ficará disponível para 
utilização no primeiro dia útil do 
mês subsequente, respeitando ca-
rências previstas na ANS, contadas 
a partir da disponibilização do pla-
no: 24h para os atendimentos de 
urgência/emergência, 60 dias para 
Diagnóstico, Prevenção em Saúde 
Bucal e Dentística (Restaurações) e 
180 dias para os demais casos.

O plano segue todo o rol de 
procedimentos da Agência Nacio-

nal de Saúde Suplementar (ANS).

Curiosidades sobre o sorriso 
- Estimula nosso sistema de re-

compensa cerebral;
- Melhora o humor e alivia a 

tensão; 
- Utiliza de 5 a 53 músculos fa-

ciais;
- Melhora o sistema imunológico; 
- Queima calorias. Dar garga-

lhadas de 10 a 15 minutos por dia, 
queimará de 10 a 40 calorias.

- Faz bem para o sistema car-
diovascular;

Com o fim do regime de di-
reção fiscal, findado em 2020, 
a Geap Autogestão em saúde, 
chega em 2021, com novo mo-
delo de gestão. O Programa 
de Saneamento, aceito pela 
Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), mostra a 
possibilidade de recuperação 
da entidade. A Direção Fiscal 
foi iniciada em dezembro de 
2017, pela ANS. O regime é ins-
taurado para operadoras de 
saúde que apresentam “grave 
desequilíbrio econômico e fi-
nanceiro”.  

Em 2019, o corpo diretivo, 
que há dois anos administra 
465 mil vidas, implantou uma 
série de medidas para tentar 
reverter a situação da Funda-
ção que estava à beira da fa-
lência.  Entre as medidas ado-
tadas estão, cancelamento 
de contratos desnecessários, 
renegociação com empresas 
conveniadas, e ampliação da 
auditoria. 

Inúmeras foram as conquis-
tas da Fundação. O novo mo-
delo de gestão, conquistou o 
Selo Empresa Limpa, do Insti-
tuto Ethos; Certificação GPTW 

GEAP:  novo modelo de gestão 
garante sustentabilidade 

da operadora
(Great Place to Work) de melho-
res empresas para se trabalhar, 
obteve indicação para o ranking 
das melhores e maiores empre-
sas de saúde do Brasil de 2019, 
pela revista Exame. Além da im-
plantação do Programa de Inte-
gridade, 

A atual diretoria implantou 
ainda o Programa de Integrida-
de, baseado na lei Anticorrupção, 
conforme padrões requeridos 
pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), o qual adota 
prática concretas de governan-
ça coorporativa.  Os processos 
têm como objetivo principal a 
sustentabilidade da Fundação 
e a garantia da continuidade da 
prestação dos serviços a todos os 
beneficiários.

Eleições GEAP: associados da 
Anasps são eleitos 

Mais uma vez os assistidos/
beneficiários da GEAP foram cha-
mados a participar da construção 
do futuro da instituição. Por meio 
das eleições para eleger os mem-
bros dos Conselhos de Adminis-
tração (CONAD) e Fiscal (CONFIS), 
para o triênio 2020-2023, a esco-
lha dos beneficiários tem o obje-
tivo de promover uma operadora 
de planos de saúde, transparente 

e democrática, com represen-
tantes comprometidos com a 
defesa dos interesses da classe. 

conta com uma nova equi-
pe e entre eles, alguns asso-
ciados da Anasps que irão unir 
forças para uma operadora 
cada vez melhor.  Conheça os 
eleitos:

CONAD:
Vilma Ramos (INSS/SP) – As-

sociada Anasps
Marcio Freitas de Paiva 

(INSS/RN)
Fabio Almeida Rabelo 

(GEAP)
Marcia Cristina de Oliveira 

Schultz (GEAP)
Ronald Acioli da Silvera 

(INSS/DF) – Associado Anasps
Farlei Meyer (SERVIDOR DA 

POLÍCIA FEDERAL)
 

CONFIS:
Djalter Rodrigues Felismino 

(INSS/RN)
Cricia Rodrigues do Espirito 

Santo (GEAP)
Simone de Lucena Lira 

(INSS/PB)
Irineu Messias de Araujo 

(CRPS/PE) – Associado Anasps 
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EDUCAÇÃO

O sistema educativo, assim 
como a cultura, as relações de tra-
balho e a sociedade de forma ge-
ral, vêm sofrendo profundas altera-
ções no que diz respeito ao avanço 
da tecnologia. Com o objetivo de 
adaptar a educação às demandas 
dessa nova sociedade, promoven-
do o ensino difundido em todo o 
território nacional, o site da Facul-
dade Anasps, instituição de Ensino 
Superior credenciada em julho de 
2016, passou por modificações, fi-
cando mais atrativo e interativo, e 
agora está de cara nova. 

Seu layout está mais moderno, 
com menus simplificados, além da 
maior gama de conteúdo. O obje-
tivo da modernização é disponibi-
lizar de forma facilitadora, as infor-
mações de interesse acadêmico 
para a sociedade em geral. 

A navegação privilegia a simpli-
cidade na busca por informações. 
Seções importantes, como Cursos, 
Pós-graduação, corpo docente, 
entre outras, ganharam maior vi-
sibilidade em relação à versão an-
terior.

Uma das principais atualiza-
ções do portal está na home da 
página, onde aparece a opção de 
acesso a todos os cursos. Também 
houve reordenação de menus e 
submenus, com agrupamento de 
elementos de maneira mais lógica. 

A partir dessas mudanças, o es-
tudante ficará melhor informado 
de todas as notícias da instituição. 

Por fim, todos os canais de co-
municação de sua mantenedora, 
a Anasps, ganharam destaque. 
Adaptado as novas tecnologias, o 
site é responsivo, e adequa-se aos 
formatos de tela de smartphones, 
tablets e demais tecnologias mó-
veis. 

Cursos disponíveis 
Possibilitando uma formação 

rápida para preparar o estudante 
a fim de inserir ele no mercado de 
trabalho, a Faculdade Anasps con-
tratou projetos de cursos online 
(todos com certificado). A platafor-
ma, conta com cerca de 100 cur-
sos, a serem realizados totalmente 
online, e o melhor com certificado. 
Entre os cursos ofertados, estão en-
quadrados os seguintes temas:  

- psicologia da Aprendizagem 
nos anos iniciais;

- prática de Alfabetização;
- porcentagem, Juros e Probabi-

lidade;
- noções de Processo Legislativo;
- ética, Cidadania e Responsabi-

lidade Social;
- educação especial e o espec-

tro autista; 
- crimes Contra o Patrimônio;
- compliance;

- microeletrônica;
- telemarketing e Call Center;
- Clareza Textual; 
- atendimento ao Turista;
- assistente Administrativo;
- assistente de Recursos Huma-

no-RH;
- português para Estrangeiros;
- empreendedorismo e Lideran-

ça;
- governança nas Empresas Es-

tatais e muito mais...

Acesso 
Os cursos listados acima e mui-

to mais, estão disponíveis na plata-
forma de ensino (a qual o estudan-
te pode ter acesso através do site 
www.faculdadeanasps.com.br). 

O corpo docente que ministra 
as aulas nos cursos oferecidos pela 
Faculdade Anasps é formado por 
especialistas, a fim de colaborar 
com o processo de disseminar in-
formações para todo o Brasil. 

A Faculdade Anasps perma-
nece em constante evolução, ofe-
recendo aos associados e a socie-
dade em geral o caminho para o 
desenvolvimento acadêmico e 
profissional.

Vantagens do ensino online 
Estudar ficou mais acessível. 

Hoje em dia, temos inúmeras pos-
sibilidades de otimizar o currículo. 
O ensino à distância tem alcança-
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do cada vez mais adeptos e cres-
cendo de forma importante, pois 
apresentam diferenciais que in-
fluenciam diretamente na vida de 
quem está em busca de aprendi-
zado. Se você ainda não conhece 
a plataforma online da Faculdade 
Anasps, não perca mais tempo. 
Conheça vantagens que te farão se 
tornar um adepto do ensino 100% 
online: 

Locomoção
Pode se dizer que essa é a van-

tagem principal. Com as aulas on-
line, o aluno não precisa se preo-
cupar com a locomoção. Os cursos 
podem ser feitos em qualquer lu-
gar, desde que se tenha internet. 

Otimização do tempo
Com o ensino online, o aluno 

pode fazer o seu tempo de estudo, 
se adaptando melhor a rotina de 
quem trabalha e que possui ho-
rários diferenciados. Se você qui-
ser estudar um pouquinho a cada 

dia, tudo bem; ou se preferir tirar 
um dia inteiro para estudar, tudo 
bem também. O horário quem faz 
é você. 

Fator econômico 
Os cursos da Faculdade Anasps, 

são gratuitos aos associados 
Anasps, permitindo ao aluno a am-
pliação do currículo e a preparação 
para as exigências do mercado de 
trabalho. 

Suporte de Atendimento 
Para você que já é aluno, o 

novo design do site da Faculdade 
Anasps, conta com uma aba “Links 
de Apoio”.  Dentro da mesma, é 
possível encontrar vários meios de 
sanar dúvidas. Caso necessite, é só 
escolher um dos apoios e pronto. 
Conheça-os: aproveite a oportu-
nidade de adquirir mais conheci-
mentos. A hora de crescer é agora!

- Enviar mensagem para secre-
taria;

- WhatsApp;

- Equipe de Ti;
- Tutoriais (em breve).

Espaço do aluno 
No espaço do aluno, é possível 

consultar informações sobre o seu 
curso, notas e faltas, além de rea-
lizar a solicitação de serviços sem 
ter que ir até a Secretaria fixa. 

A fim de levar mais comodida-
de a você estudante, o espaço do 
aluno permite também o acesso 
on-line da biblioteca. Uma busca 
integrada, na qual você pode fazer 
suas pesquisas de forma rápida e 
prática. São milhares de títulos que 
abordam mais de 40 áreas de co-
nhecimento.

Aproveite a oportunidade de 
adquirir mais conhecimentos. A 
hora de crescer é agora!

“A persistência nos estudos 
realiza o impossível” ...
Prof. Leandro Piccini
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Estamos vivendo tempos úni-
cos na história. A pandemia da 
Covid-19 requer que novos hábitos 
sejam criados. Aprender a se acal-
mar, a acreditar que tudo vai pas-
sar, ter paciência e buscar novos 
meios de contato, principalmente 
com quem se ama, são exercícios 
diários.  

Como ainda não se sabe por 
quanto tempo essa situação irá 
perdurar, o Clube Anasps – clube 
de benefícios do servidor, criado 
em 2015, busca a cada dia tornar 
mais leve essa situação. Com o uso 
da tecnologia, estamos nos man-
tendo conectados com nossos 
associados, levando um pouco de 
entretenimento e boas notícias.

Dando continuidade à série de 
lives, a equipe do Clube Anasps 
realiza semanalmente (nas quar-
tas-feiras), encontros dinâmicos, 
com variados temas de relevância. 
As últimas lives realizadas tiveram 
como temas: Óleos Essenciais; 
Prevenção de Acidentes; Medici-
na Nutricional; Vinhos; Você sabe 
a importância de se ter uma boca 
saudável?; e A difícil arte da Con-
vivência.

Se por algum motivo, você per-
deu algum encontro, não se pre-
ocupe. Tomamos o cuidado para 
que ninguém fique sem assistir as 
lives, o Clube Anasps disponibiliza 
em seu canal no YouTube todas as 
lives realizadas, assim, você pode 
assistir no melhor momento.

O Clube trabalha com o propó-
sito de proporcionar a melhoria 
na qualidade de vida dos sócios, 
buscando serviços que afetem di-
retamente no bem-estar, saúde, 
educação e lazer. O clube foi cria-
do e pensado para você.

Sorteio das mães 
O dia das mães é a data mais 

doce e amável do calendário. A 
fim de presentear àquelas que 

CLUBE ANASPS

Clube Anasps continua inovando 
são consideradas exemplo de for-
ça, ternura e amor, o Clube Anasps 
realizou o sorteio de 3 massagea-
dores digitais e 2 tablets para pre-
senteá-las nesta data mais que es-
pecial. Conheça as ganhadoras da 
ação realizada anualmente pelo 
Clube Anasps:

Regina Cruz – massageador 
(Brasília);

Vanessa Dalalibera Silveira Arn-
dt – massageador (Brasília);

Eliane Barbosa de Moura – 
massageador (Salvador);

Conceição da Silva – tablet 
(Belo Horizonte);

Marisa Aparecida Carlini – ta-
blet (São Roque).

Em função das dificuldades 
provocadas pela pandemia, op-
tou-se pelo sorteio dos prêmios 
durante a realização da live, que 
teve como propósito promover 
momentos de relaxamento para 
renovar as energias com todas as 
precauções que o momento exi-
ge. Parabéns às ganhadoras!

Seu clube de benefícios agora 
tem Instagram 

Hoje em dia, dificilmente en-
contramos alguém que não faz 
uso das redes sociais. O Brasil é o 
segundo país em número de usu-
ários do Instagram no mundo com 
50 milhões de perfis, ficando atrás 
apenas dos Estados Unidos. E nós 
do Clube Anasps não poderíamos 
ficar de fora dessa estatística.  

Está confirmado! Agora o Clu-
be Anasps, clube de benefícios 
também está no Instagram, com 
perfil oficial @clubeanasps. 

A criação da conta faz parte da 
nova estratégia de aproximação 
com o associado (a), com o obje-
tivo de sempre oferecer materiais 
de relevância e qualidade.

A exemplo do que já acontece 
no Facebook, a conta do Insta-
gram será utilizada para informar 

os associados, sobre as principais 
notícias do Clube. 

Convidamos vocês, queridos 
leitores, a nos seguirem, para sem-
pre ficar por dentro das mais va-
riadas novidades.  

Vendas online 
Comprar é um verbo que mui-

ta gente gosta de conjugar. Agora, 
comprar com descontos fica me-
lhor ainda para praticar. É exata-
mente isso que o Clube Anasps 
oferece.

Para melhor atender o associa-
do, o Clube Anasps vem amplian-
do seu portfólio de parcerias. Nos 
últimos meses, o Clube firmou 
novos convênios que passaram a 
oferecer descontos aos associados 
e seus dependentes.

Conquistamos o reconheci-
mento das empresas nacionais e 
multinacionais e, nesses 28 anos 
de fundação da Anasps, o Clube 
tem a missão de dar continuidade 
aos preceitos básicos desenvolvi-
dos (com muito sucesso) ao longo 
desses anos pela entidade: priori-
zar os interesses dos servidores.

Conheça algumas empresas 
que realizam entregas em todo 
o país. Acesse www.clubeanasps.
com.br, selecione a opção “Convê-
nios”, em seguida escolha na par-
te de UF, por “Nacionais”, e pronto. 
Uma lista com todas as empresas 
parcerias nacionais aparecerão 
para você. Aproveite os descontos 
e boas compras. 

Vamos vencer juntos
Diante da crise, a pior escolha 

é não fazer nada. Portanto, nes-
te momento, mantenha a calma, 
e conte com a equipe do Clube 
Anasps. Nesse período de desa-
fios, conte conosco para te ajudar 
a construir um futuro próspero. Se-
guimos trabalhando com o propó-
sito de união e responsabilidade.
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Reforma administrativa é boa para quem?
Anasps luta para evitar que texto seja aprovado nos moldes que se encontra

É notável o imenso desconten-
tamento com a Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC 32/20), mais 
conhecida como reforma adminis-
trativa, que altera disposições so-
bre servidores, empregados públi-
cos e organização administrativa, 
com objetivo de tornar os serviços 
públicos brasileiros mais efetivos, 
assim explica os autores e defenso-
res da proposta.

Enviada ao Congresso Nacional 
em setembro de 2020, a proposta 
vem sendo defendida como for-
ma de modernização da estrutu-
ra do Estado brasileiro e melhoria 
na qualidade dos serviços públi-
cos. Mas o que se vê é a redução 
do papel do Estado, e não a am-
pliação, qualificação e adequação 
às necessidades da população, no 
que diz respeito aos serviços públi-
cos oferecidos. Até o presente mo-
mento, ninguém esclareceu que a 
proposta promete colocar o servi-
dor como alvo, enfraquecendo sua 
relação de trabalho com o Estado 
brasileiro.

A reforma que engloba todos os 
entes federativos, foi aprovada na 
Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania (CCJC) da Câmara 
dos Deputados, comissão que ana-
lisou a admissibilidade e constitu-
cionalidade da proposta. Também 
foram realizadas uma série de au-
diências públicas para que o tema 
fosse amplamente debatido. Na 
defesa do amplo debate sobre a 
proposta que mexe com a vida de 
milhares de brasileiros, foram feitas 
diversas reuniões com parlamenta-
res, chefes de gabinetes e assesso-
rias, para que fosse garantido que 
entidades de classe fossem ouvidas 
para juntos construirmos um texto 
conciso e adequado à realidade do 
país. Tivemos êxito nesse pleito.

A proposta que foi encaminha-

da sem a documentação suficiente 
para justificá-la, retira dos futuros 
servidores uma série de direitos já 
conquistados, abre caminho para 
a contratação crescente de tra-
balhadores terceirizados e acaba 
com a estabilidade.  Assim como 
em reformas anteriores, a PEC pre-
vê desconstitucionalizar garantias 
da prestação do serviço público. 
Ela livra os funcionários do “andar 
de cima”, e prejudica os do “andar 
de baixo”. Levando em considera-
ção que é no Executivo que estão 
95% dos servidores públicos e que 
a média salarial no Executivo, con-
tendo os três níveis da federação, 
é de R$ 4,2 mil, não dá para dizer 
que são valores exorbitantes, o que 
não justifica a proposta. Além do 
mais, comparado com outros paí-
ses, o Brasil tem apenas 12,3% de 
empregabilidade no setor público, 
enquanto nos países desenvolvi-
dos, essa média é de 20,3%.

O Brasil precisa sim de refor-
mas, e antes da administrativa, o 
que deveria estar sendo debatido 
com mais fervor, seria a reforma tri-
butária, uma vez que o problema 
fiscal do Brasil, não é devido ao nú-
mero e salário do funcionalismo.

Há fortes razões para se preocu-
par. É preciso que os servidores da 
ativa e os que pretendem entrar no 
serviço público acordem para as 
consequências da proposta. Quem 
vai pagar a conta é quem recebe 
menos e trabalha muito, com res-
ponsabilidade para entregar a po-
pulação brasileira aquilo que lhe é 
de direito e que essa proposta ten-
ta usurpar.

Nós da Associação Nacional 
dos Servidores Públicos, da Pre-
vidência e da Seguridade Social 
(Anasps), entidade que há 28 anos 
luta pelos servidores, estamos tra-
balhando incansavelmente para 

evitar que o texto seja aprovado 
nos moldes em que foi enviado. 
Em uma análise técnica das mu-
danças trazidas, apresentamos 
propostas de ajuste ao texto, espe-
rando contribuir para a otimização 
da ação governamental. Propostas 
essas que foram aceitas e retira-
das do texto enviado ao legislativo 
e aprovado na CCJC. Vamos lutar 
para que outros pontos sejam de-
batidos na Comissão Especial e as-
sim possamos criar um texto que 
não prejudique o servidor público

Não se deixe enganar, a refor-
ma administrativa não vai resol-
ver os problemas do país, assim 
como a reforma da previdência e 
trabalhista não resolveram. Só fará 
com que a população tenha me-
nos acesso aos próprios direitos. Se 
aprovada na íntegra, será o grande 
passo para a privatização da saú-
de, da educação, da Previdência 
Social, do saneamento básico e 
etc.

No centro da polêmica, a per-
gunta que não quer calar: a re-
forma administrativa é boa para 
quem? Esse é um assunto de inte-
resse de todos nós. O momento de 
união é agora. Precisamos correr 
contra o tempo, e nos mobilizar 
contra a proposta.

Junte-se a nós. Não podemos 
permitir que essa medida cruel 
acabe com os direitos adquiridos 
ao longo dos anos.  Ela perpetua 
desigualdades, pois não abrange 
as disparidades salariais no serviço 
público, atingindo apenas a base 
do funcionalismo e mantendo os 
privilégios do judiciário, do legisla-
tivo e dos militares.

Precisamos valorizar o serviço 
público. Ele é para todos! Lutar 
contra a reforma administrativa é 
defender o Estado Brasileiro e a 
Constituição Federal.

REFORMA
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ASSESSORIA PARLAMENTAR

Em tempos de pandemia, Assessoria 
Parlamentar se reinventa para trabalhar 

em defesa do associado
Não está sendo fácil, mas continuamos lutando por você!

Estamos há mais de um ano 
da declaração de pandemia da 
Covid-19 feita pela Organização 
Mundial da Saúde. Nesse período, 
o mundo todo assistiu a uma mu-
dança na rotina e à adoção de no-
vos hábitos, como uso de máscara 
e distanciamento social.

O novo coronavírus, que se alas-
trou pelo mundo inteiro, dizimou 
vidas, superlotou hospitais, que-
brou muitas vezes a solidariedade 
e a economia. Paralisou a indústria, 
impediu aviões de levantar voo, fe-
chou escolas e cancelou eventos. 
Mudou a vida da população mun-
dial e a maneira como cada seg-
mento desenvolvia seu trabalho.

No que diz respeito a assessoria 
parlamentar da Anasps, o trabalho 
que é executado no corpo a cor-
po nos corredores e gabinetes do 
Congresso Nacional teve que se 
reinventar e em um curto período, 
encontrar uma maneira para que a 
atividade continuasse e os assun-
tos de interesse dos nossos associa-
dos continuassem sendo levados 
ao parlamento. 

Apesar da chegada da vacina, 
ainda estamos atravessando um 
momento atípico no Congresso 
Nacional, já que as duas Casas es-
tão com acesso restrito e os traba-
lhos ainda estão sendo desenvol-
vidos de maneira remota. Mesmo 
diante dessa dificuldade, a Anasps 
manteve sua atuação no parla-
mento, mas isso só foi possível por-
que a entidade conseguiu galgar 
um bom relacionamento com os 
parlamentares e suas equipes, con-
solidado com respeito e confiança. 
O que proporcionou que as articu-
lações, reuniões e debates continu-
assem, agora de maneira remota. 
Nossa assessoria mantém a rotina 
de reuniões com parlamentares e 
assessorias para garantir que ne-
nhuma matéria de interesse dos 
nossos associados seja aprovada 

da maneira que é apresentada, a 
exemplo da reforma administrati-
va.

Apesar dos trabalhos legislati-
vos estarem com foco em ques-
tões relacionadas a pandemia, 
mesmo que em proporção menor, 
outros assuntos estão sendo discu-
tidos, como a PEC 32/2020, conhe-
cida como reforma administrativa. 
A matéria que foi aprovada na Co-
missão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania da Câmara dos De-
putados, teve como relator o depu-
tado Darci de Matos (PSD-SC).

Dando seguimento a questões 
relacionadas ao tema, elaboramos 
uma Emenda Aditiva que na fase 
de apresentação, será protocola-
da pelo deputado Isnaldo Bulhões 
(MDB/AL). A mesma pede para que 
seja adicionado ao texto da pro-
posta o reconhecimento da Carrei-
ra do Seguro Social como Carreira 
Típica de Estado, uma vez que, as 
carreiras típicas de Estado são ativi-
dades que não tenham correlação 
com a rede privada, a execução de 
políticas públicas de transferência 
de renda, seu controle e sua fis-
calização, realizados pela Carreira 
do Seguro Social, são atividades 
exclusivas do Estado. Dessa forma, 
os cargos técnicos e analistas do 
Seguro Social, devem fazer parte 
das carreiras típicas de Estado, pois 
são atividades que só existem den-
tro do Estado, além da relevância 
da atividade exercida por esses 
dois cargos que é a execução da 
maior despesa primária pública do 
Governo Federal, e a execução da 
principal política pública social. A 
definição sobre as carreiras típicas 
de Estado será feita na Comissão 
Especial. A assessoria parlamentar 
da Anasps está trabalhando para 
que a Carreira do Seguro Social 
seja incluída no debate.

Com o intuito de dirimir qual-
quer dúvida sobre a matéria, 

criamos um espaço especial no 
site da Anasps (www.anasps.org.
br), dedicado exclusivamente ao 
tema. Nele, você associado, pode 
encontrar tudo que diz respeito a 
proposta, além de entrevistas com 
parlamentares, nas quais apontam 
os malefícios da PEC. 

Sempre engajados com assun-
tos relacionados ao servidor pú-
blico, enviamos uma carta com 
pedido de retirada de tramitação 
do Projeto de Lei 802/2021, de au-
toria do deputado Luiz Lima (PSL/
RJ) que prevê, a redução da remu-
neração de ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica 
e fundacional, dos membros de 
qualquer dos Poderes da União, 
dos detentores de mandato eleti-
vo e dos demais agentes públicos 
e políticos no âmbito federal, dos 
Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, por acreditar que a pior me-
dida que poderiam tomar, neste 
momento, seria o corte de salários, 
uma vez que essas medidas enfra-
queceriam o combate à Pandemia 
e trariam ainda mais recessão à 
economia. Para a Anasps, não são 
os trabalhadores que devem pagar 
a conta do combate ao Coronaví-
rus, mas sim as grandes fortunas e 
as grandes instituições do sistema 
financeiro.

Por articulação da nossa as-
sessoria parlamentar, foi incluí-
do ao texto da Medida Provisória 
1006/2020, que deu origem a Lei 
14.131/2021, trecho sobre a conces-
são de carência, por até 120 (cen-
to e vinte) dias em operações de 
crédito consignado. Vale ressaltar 
que desde a apresentação do PL 
1328/2020, de igual teor, articula-
mos para que o texto fosse aprova-
do. Obtivemos êxito.

Não está sendo fácil, mas con-
tinuamos lutando por você, asso-
ciado!
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A reforma administrativa virou 
um dos temas mais polêmicos 
em discussão no Congresso Na-
cional. A Proposta de Emenda à 
Constituição enviada em setem-
bro de 2020 pelo governo federal 
(PEC 32/20) acaba com a estabili-
dade no serviço público, cria cin-
co tipos de vínculos com o Esta-
do, entre outros pontos.

Em busca de tornar o tema 
mais claro, a Anasps, associação 
que há 28 anos luta em prol do 
servidor público, ouviu o presi-
dente do Movimento Nacional 
dos Servidores Públicos, Aposen-
tados e Pensionistas (Mosap), Edi-
son Guilherme Haubert, sobre a 
PEC que é considerada cruel, por 
provocar o desmonte do Estado 
Brasileiro. 

O presidente destaca que não 
acredita na aprovação do texto 
neste ano, e faz um apelo para a 
sociedade em geral, no sentido 
de unir forças para evitar que a 
PEC seja aprovada. 

Haubert destaca que servido-
res públicos e a população pre-
cisam acompanhar os debates 
para se ter entendimento da im-
portância do texto, que em gran-
des pontos, provoca prejuízos. 
“Somente os parlamentares tive-
ram a oportunidade de recebe-la, 
mas não discutiram. Não discuti-
ram com quem é de direito que 
são os servidores civis, e também 
não discutiram essa reforma com 
a sociedade, que é uma reforma 
profunda que precisamos enten-
der”, diz Edson. 

Edson enfatiza que a reforma 
administrativa está sendo condu-
zida com base em premissas fal-

Edson Haubert, presidente do Mosap, garante 
que PEC 32 precariza o serviço público

“Quem irá se beneficiar com a PEC caso ela seja aprovada, é o próprio governo”, diz

sas, pois a mesma, não veio para 
acabar com privilégios, e sim com 
a estabilidade do serviço público. 
“Essa reforma não acaba com pri-
vilégios, ela acaba com a estabi-
lidade. Eles querem precarizar o 
serviço público”. E complementa: 
“É uma estratégia. É uma mentira, 
e é um chamamento enganoso 
para todo o servidor público, por-
que a história informa e nos ensi-
na, que houve mais propostas que 
vieram para beneficiar, mas prin-
cipalmente neste momento a re-
forma administrativa visa única e 
exclusivamente diminuir gastos e 
flexibilizar as formas pelas quais o 
servidor público também ingres-
sa”. 

Ao ser questionado sobre 
quem irá se beneficiar com a PEC 
caso ela seja aprovada, o presiden-
te do Mosap garante: “Quem irá se 
beneficiar com a PEC é o próprio 
governo, que não quer mais esse 
tipo de regime que está vigoran-
do hoje, no fundo, eles querem ni-
velar o servidor público por baixo, 
em relação à iniciativa privada’’, 
diz.

Com propriedade sobre o 
tema, o presidente do instituto 
faz uma avaliação da proposta. 
“A reforma administrativa é um 
conceito muito amplo, reformas 
poderão acontecer todos os anos, 
toda vez que houver necessidade 
de alguma adequação, mas sem-
pre para melhorar e jamais para 
precarizar, para extinguir os ser-
vidores públicos atuais, essa que 
é a grande morte dessa reforma, 
acabar com o serviço público da 
forma como está hoje, regido por 
leis. É logico que depois dessa 

poderão vir outras também, mas 
a gente não sabe o que essa refor-
ma vai trazer, e como que ela vem 
trazer as suas consequências”, diz 
o presidente. 

Trabalhos do Mosap para evi-
tar a aprovação da PEC

O intuito do Mosap, que con-
grega entidades de classe de ser-
vidores públicos, aposentados e 
pensionistas de todo o Brasil, cujo 
objetivo é defender os interesses 
gerais e consensuais de suas en-
tidades associadas. Promover a 
união, através das entidades dos 
servidores públicos federais, esta-
duais e municipais para um tra-
balho político harmônico e coor-
denado no Congresso Nacional 
e nas bases eleitorais, junto aos 
deputados federais, senadores e 
lideranças políticas, falando uma 
só linguagem na defesa dos direi-
tos garantidos pela Constituição 
Federal. 

Com isso, o presidente do institu-
to afirma que tem trabalhado com 
garra, para defender os direitos ad-
quiridos pelos servidores públicos, 
pois, a proposta não altera as regras 
para militares, magistrados, parla-
mentares, promotores e procurado-
res. Nem mesmo para aqueles que 
entrarem no serviço público após a 
aprovação da reforma.

“Estamos trabalhando dentro 
da nossa possibilidade e meios, 
temos participado dos movimen-
tos, com nossos outdoors, recep-
ções no aeroporto, campanhas de 
conscientização da ‘não aprova-
ção dessa reforma’, estimulando 
as entidades a fazerem o mesmo 
nos estados. 

ENTREVISTA
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PEC 32 ameaça a qualidade dos serviços 
públicos, diz deputado estadual 

Ronaldo Medeiros

A Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) 32/20, que trata da 
reforma administrativa, em tra-
mitação no Congresso Nacional é 
considerada injusta, incompreen-
sível e inexplicável.   Os inúmeros 
debates em torno da PEC, apon-
tam que ela enfraquece o Estado 
e provoca prejuízos.

É considerada uma ameaça à 
qualidade dos serviços públicos, 
abrindo um grave precedente 
para o aumento da indicação po-
lítica. A proposta de reforma afeta 
os direitos dos servidores públicos, 
esses que têm sido alvo de ata-
ques por meio de várias medidas.

Em conversa com à Anasps, o 
deputado estadual, Ronaldo Me-

“A Anasps tem feito um trabalho excepcional nesse sentido de proteger, 
conversar com os parlamentares e esclarecer o verdadeiro papel 

do serviço público e do servidor”

deiros (MDB/AL), destaca que a 
PEC 32 é nociva aos servidores e 
ao serviço público, e pontua que 
ela não acaba com privilégios.

“A reforma não vai acabar com 
os privilégios e altos salários, por-
que o servidor público nem tem 
altos salários. É uma PEC que não 
acaba, pelo contrário, ela mantém 
para quem tem privilégios, e para 
aquele que trabalha saindo todos 
os dias de casa para atender o ci-
dadão, ela penaliza”, diz Ronaldo.

Na proposta da reforma admi-
nistrativa, há um debate assíduo 
em relação ao salário dos servido-
res públicos. Ganham acima da 
média ou não?  O Banco Mundial 
divulgou que, em média o ser-
vidor público ganha 19% a mais 
que um trabalhador de empresa 
privada, uma diferença abaixo da 
média em relação a 53 países pes-
quisados. Se for levar em conside-
ração a faixa salarial dos servidores 
municipais, estaduais e federais, 
há uma grande discrepância. Os 
municipais ganham a mesma 
faixa salarial do servidor da rede 
privada, estaduais ganham apro-
ximadamente 36% a mais, e os 
federais possuem uma diferença 
salarial de 96% acima dos servido-
res da rede privada.  

O deputado afirma que a PEC 
busca punir o servidor pequeno. 
“O servidor público concursado, 
ele estuda, passa por um con-

curso, é alguém capacitado para 
atender o público e trabalhar. En-
tão, dizer que é caro e que o servi-
dor público ganha bem acima da 
média da área privada, isso é um 
engodo, não reflete a realidade. 
Existe uma camada pequena de 
servidores, Judiciário, alguns do 
Legislativo e poucos do Executivo 
que tem sim salários altos, eu diria 
até que para esses a PEC não vai 
atingir”, ressalta.

O texto enviado ao Congresso 
Nacional determina o fim da esta-
bilidade para cargos que não se-
jam de atividade típica de Estado, 
as opiniões estão divididas, o de-
putado se diz contrário à proposta.  
“Olha, o fim da estabilidade vem 
trazer grandes malefícios. Imagine 
em situações que um servidor está 
à mercê do gestor e não possui es-
tabilidade, ou ele faz o que é man-
dado ou será demitido. O que fez 
com que o Brasil e a ciência esteja 
prevalecendo é a estabilidade do 
servidor. Um servidor da Previdên-
cia analisando uma documenta-
ção de uma aposentadoria de al-
gum eleitor do governo e conhece 
os gestores e políticos locais, a sua 
análise dessa documentação fica 
muito comprometedora, na saúde 
as filas que hoje são respeitadas, o 
servidor vai se sentir pressionado 
e irá colocar na frente outras pes-
soas, essa é a grande desordem 
do serviço público. A falta de esta-

Ronaldo Medeiros
Deputado Estadual (MDB/AL)

ENTREVISTA
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bilidade não é uma mordomia e 
privilégio, e sim uma garantia que 
a sociedade e o estado têm de 
ter um serviço público cidadão e 
isento”, afirma Medeiros.

A PEC pretende ampliar os 
convênios aumentando a privati-
zação e terceirização, dessa forma, 
afetando os servidores e a socieda-
de. “A terceirização, e consequen-
temente a partidarização, a poli-
tização do serviço público ela vai 
imperar, e isso é muito ruim, você 
vai ter um serviço público para 
um pedaço da sociedade. Com a 
terceirização, irão ser critérios que 
só atendem aos apadrinhados, 
pessoas que tem “QI”. O concur-
so público, vem justamente para 
proteger e valorizar aqueles que 
estudam e tem condições de tra-
balhar para a sociedade”, diz.

A desigualdade social no Bra-
sil pode ser ampliada e agravada 
com a reforma administrativa. O 
deputado afirma que, quem vai 
pagar o preço são as pessoas mais 
carentes que necessitam dos ser-
viços públicos, pontuando que a 
população irá retroagir muito no 
Brasil. “A PEC vai causar no Brasil 
todo um grande desequilíbrio, e 
principalmente, nas regiões mais 
pobres. A desigualdade social só 
vai aumentar, imagine um jovem 
que estuda, e ele pensa que ‘nada 
que eu faça vai valer a pena’, por-
que não existe uma garantia que 
ter dedicação, fazer uma pós-gra-
duação, mestrado e doutorado vai 
servir para alguma coisa, o que 

vale é ser amigo do ‘rei’, e isso é 
um grande mal que a sociedade 
vai ter que enfrentar caso essa 
proposta seja aprovada, e não é 
só o servidor público que deve se 
mobilizar, mas também toda a 
sociedade, segurados, sindicatos 
rurais, autônomos e empregados 
que utilizam os serviços públi-
cos, no caso a Previdência Social”, 
completa Medeiros. 

A propaganda do governo en-
fatizou que as alterações da refor-
ma não vão afetar os atuais servi-
dores, mas existem uma série de 
medidas que dizem o contrário, 
como a retirada de direitos e ga-
rantias que os servidores atuais já 
possuem. “Os servidores atuais e o 
serviço público vão ser afetados, 
pois, isso é o início, eles começam 
retirando o atual servidor público, 
mas no bojo da PEC ela afeta mui-
to o servidor público atual. Os ser-
vidores precisam ficar atentos, co-
brar e vigiar o voto dos deputados 
e senadores, precisa existir uma 
grande mobilização. A Anasps 
tem feito um trabalho excepcio-
nal nesse sentido de proteger, 
conversar com os parlamentares 
e esclarecer o verdadeiro papel 
do serviço público e do servidor. 
O serviço público só existe se tiver 
servidores, e a qualidade do ser-
viço é ligada diretamente a qua-
lidade do servidor. Precisa acabar 
com essa desculpa de que o servi-
dor não vai ser afetado agora, isso 
é uma balela e irá ocasionar gran-
des males”, explica o deputado. 

A mobilização e ação junto aos 
parlamentares são fundamentais. 
Ao ser questionado sobre como 
o parlamento está conduzindo a 
matéria e o que o servidor pode 
fazer diante das ameaças, o depu-
tado esclarece que, “o parlamento 
tem que olhar para a sociedade, 
ver o que é melhor para o Brasil e 
aprovar aquelas propostas que fa-
çam e tragam um serviço público 
de qualidade, que atenda a socie-
dade, mas para isso nós precisa-
mos de uma sociedade vigilante, 
o servidor público, e a sociedade 
usuária dos serviços públicos pre-
cisam cobrar desse parlamentar, 
que ele não cometa esse crime, na 
minha opinião, esse é um ato tão 
grave, aprovar uma medida desne-
cessária e injusta”, diz.

O deputado deixa uma mensa-
gem para os servidores, afirmando 
que ele está no parlamento tra-
balhando para que essa PEC seja 
arquivada. “Servidores públicos 
se mobilizem, apresentem para a 
sociedade os malefícios que são 
colocados nessa PEC, e mostrem 
também que quando as institui-
ções não conseguem atender os 
anseios da sociedade, não é culpa 
do servidor público, e sim de uma 
política neoliberal. O governo Bol-
sonaro vem com uma grande mis-
são que é destruir o serviço públi-
co, implementando medidas que 
politizem o serviço público, aca-
bando com os concursos públicos 
e meritocracia, como essa PEC 
prevê”, finaliza. 

“Servidores públicos se mobilizem, apresentem para a 
sociedade os malefícios que são colocados nessa PEC, 

e mostrem também que quando as instituições não 
conseguem atender os anseios da sociedade, não é culpa do 

servidor público, e sim de uma política neoliberal. ”
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Deputado Darci de Matos (PSD-SC)
Relator da Proposta de Emenda à Constituição 

Anasps entrevista relator da PEC 32 na CCJC
Carreiras Típicas de Estado serão conceituadas na Comissão Especial 

ENTREVISTA

O relator da Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) 32/20, que 
trata da reforma administrativa, na 
Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania (CCJC) e da Câmara 
dos Deputados, Darci de Matos (PS-
D-SC), apresentou parecer favorável 
ao texto enviado pelo Poder Exe-
cutivo. A matéria foi aprovada com 
três emendas saneadoras.

A PEC 32/20 enviada ao Con-
gresso pelo Executivo, restringe a 
estabilidade no serviço público, e 
cria cinco tipos de vínculos com o 
Estado. O texto estabelece que leis 
complementares tratarão de temas 
como política de remuneração, 
ocupação de cargos de liderança e 
assessoramento, progressão e pro-
moção funcional e definição dos 
cargos típicos de estado.

Dando continuidade ao traba-
lho que está sendo realizado com 
os parlamentares, a Anasps entre-
vistou o relator da proposta com o 
objetivo de mostrar aos nossos as-
sociados todo entendimento que 
cercam o assunto. O parlamentar 
que atendeu prontamente o pedi-
do da Anasps, destacou pontos im-
portantes da PEC, citou os assuntos 
apontados em seu relatório, consi-
derados inconstitucionais, fez uma 
breve explanação sobre a terceiriza-
ção no serviço público e destacou 
que as Carreiras Típicas de Estado 
serão conceituadas na Comissão 

Especial. 
Vale destacar que a Anasps está 

trabalhando incansavelmente para 
que a Carreira do Seguro Social seja 
reconhecida como Carreira Típica 
de Estado.

A proposta fere direitos dos 
atuais servidores públicos?

A PEC 32 é constitucional, pois 
não fere cláusulas pétreas. Ela não 
mexe com nenhum direito adqui-
rido dos atuais servidores, porque 
senão ela poderia ser judicializada. 
Os servidores podem ficar tranqui-
los, pois ela não retira nenhum di-
reito, ela cria um novo modelo de 
servidor público a partir do ano que 
vem. Isso foi uma recomendação 
do presidente, do ministro Paulo 
Guedes, e com uma decisão nossa. 
Se tiver alguma dúvida em algum 
artigo de que pode mexer nos direi-
tos adquiridos, nós vamos clarear e 
pacificar na Comissão Especial. 

Como o senhor classifica o fim 
da estabilidade?

Eu preciso explicar isso. É o fim 
da estabilidade para parte dos ser-
vidores a partir de 2022. Não é o fim 
da estabilidade total. Então, essa 
narrativa tem que ser explicada. 
Primeiro os atuais servidores conti-
nuam com estabilidade, ponto! Se-
gundo, a partir do ano que vem vai 
continuar concurso público com 
estabilidade para Carreiras Típicas, 
e nós vamos conceituar as Carrei-
ras Típicas na Comissão Especial. E 
para os demais, eles serão concur-
sados, não indicados politicamente 
como estão dizendo, mas não terão 
estabilidade, não vão ter benefícios, 
eles terão uma condição diferente, 
um vínculo com prazo indetermi-
nado. E claro, terá um mecanismo 
na Constituição para evitar que se-
jam perseguidos pelos gestores. 

Não dá para se esconder atras 

da estabilidade, ou dizer que só 
presta um serviço de qualidade 
quem possui estabilidade. Isso não 
é verdade. Eu discordo totalmen-
te.  Vamos a um exemplo: os en-
fermeiros e médicos, demostraram 
o quanto são importantes para o 
Brasil na pandemia. Aí eu pergunto: 
os enfermeiros e médicos de hospi-
tais filantrópicos que são em gran-
de número que atendem no SUS, 
da Unimed e particulares eles têm 
estabilidade? Eles não têm. Eles sal-
vam vidas, se dedicam e trabalham 
quanto aos demais que tem esta-
bilidade. Isso é um fato. Isso é uma 
realidade. A estabilidade é impor-
tante para os que estão, mas ela vai 
permanecer. É importante para as 
Carreiras Típicas no futuro, mas não 
dá pra dizer que aqueles que não 
tem estabilidade não vão ser dedi-
cados, não vão salvar vidas. Isso eu 
discordo totalmente.

Qual sua opinião sobre a tercei-
rização no serviço público? 

A terceirização do serviço públi-
co é uma realidade que avançou 
a níveis municipais e estaduais de 
forma assustadora. Então, o vínculo 
por prazo indeterminado para no-
vos servidores que não terão esta-
bilidade e nem benefícios, é mais 
seguro, e até melhor que a tercei-
rização. Então eu diria que hoje, 
20% a 30% do serviço público do 
Brasil, municipal, estadual e federal 
já está terceirizado, mesmo sem Lei, 
mesmo sem a reforma. É vigilante, 
é guarda, é limpeza, secretária, re-
cepcionista. Na educação se você 
verificar 20% já são ACTs, porque 
os prefeitos não estão mais fazendo 
concurso público. Quando o prefei-
to terceiriza a gestão de um posto 
de saúde, está terceirizando mé-
dico e enfermeira. Quando com-
pra vaga na educação infantil está 
terceirizando a professora. Então 
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a terceirização é uma prática que 
avançou muito no serviço público 
do Brasil. Cresceu muito. Eu afirmo 
que é uma prática que está funcio-
nando razoavelmente bem e sendo 
ampliada. Agora o modelo por pra-
zo indeterminado com concurso e 
sem benefícios, é o mais qualifica-
do para o serviço público do Brasil 
no meu entendimento. 

Como o senhor classifica o ser-
viço público brasileiro?

O serviço público brasileiro em 
sua grande maioria é bom. Os ser-
vidores são dedicados, honrados 
e prestam um serviço qualificado. 
Agora, muitos sabem que existe um 
percentual de 2%, 5% e até de 10% 
de servidores que não produzem, 
não trabalham, e quando os gesto-
res tentam fazer trabalhar, ele tem 
o ‘SIM’ do Ministério Público. Esta é 
uma verdade! É só consultar prefei-
tos e governadores. Então a PEC vem 
no seguinte sentido: nós queremos 
promover, por isso que vai ter avalia-
ção de desempenho, o servidor que 
produz e queremos punir e demitir 
aquele que não produz. Isso é mile-
nar. Isso é mundial. Então a merito-
cracia a partir do ano que vem vai ser 
implantada e é fundamental para o 
serviço público do país. 

Acredita que se a reforma ad-
ministrativa não for aprovada a 
União, estados e municípios não 
terão como pagar o salário dos 
servidores?

Isso já está acontecendo no Rio 
de Janeiro, no Rio Grande do Sul, 
em Minas Gerais, e em mais de 100 
municípios do Brasil. Eles já não es-
tão pagando em dia. Ou promove-
mos um enxugamento da máquina 
pública, ou não vamos ter recursos 
para pagar o salário dos atuais ser-
vidores que estão aí. A reforma da 
Previdência veio nessa linha. Não 
vamos deixar o Brasil ser tomado 
por essa crise de recursos, não só 
pelos salários. Hoje, não sobra mais 
do que 5% dos entes públicos para 
investimentos. Estamos gastando 
praticamente todo o dinheiro no 
custeio e na folha, e isso não é justo 
com a população brasileira. 

Em sua opinião quais são os 
pontos considerados polêmicos 
na proposta e que serão melhor 
debatidos na Comissão Especial?

A ideia é conceituar as Carrei-
ras Típicas na Comissão Especial e 
depois defini-las em Projeto de Lei 
Complementar, isso é uma grande 
discussão. Outro ponto que deve 
ser alterado na Comissão Especial é 
o estágio probatório em período de 
experiência para Carreiras Típicas. 
Não dá para colocar um policial, 
um auditor, em uma Carreira Típica 
de Estado em dois anos como trai-
nee em um órgão público sendo 
que ele nem é servidor. Debatere-
mos também, outras questões da 
regulamentação do art. 41, para que 
o gestor possa efetivamente demi-
tir o servidor que tem estabilidade 
se ele não produzir, e promover 
aquele que produz. Hoje, o gestor 
não consegue demitir nem no es-
tágio probatório. Isso é um absur-
do! Mas o servidor bom, aquele que 
produz, ele não tem medo dessas 
mudanças, porque as mudanças 
vêm no sentido de beneficiar aque-
les servidores que são a maioria, 
que produzem, que são dedicados 
e que tem compromisso com a so-
ciedade. 

Quais foram os pontos aponta-
dos em seu relatório, considera-
dos inconstitucionais?

Eu alterei dois pontos. No art. 84 
alínea D §6 que retira os plenos po-
deres do Presidente da República 
de extinguir ou transformar autar-
quias e fundações. Isso é um peri-
go. Sem consultar a Câmara, por 
decreto. Porque o presidente po-
deria extinguir INSS, Receita Fede-
ral, Ibama, Agência Nacional do Pe-
tróleo, sem consultar o parlamento. 
Eu inadmiti, é inconstitucional. E 
no art. 37 § 16, tirei a parte que veda-
va as Carreias Típicas de Estado de 
exercer qualquer trabalho remune-
rado. Isso é um absurdo. Deixei ele 
vivo, para melhor ser discutido na 
Comissão Especial, dando essa pos-
sibilidade para as Carreiras Típicas. 

Qual sua opinião em relação à 
ausência de militares, membros 

do Legislativo, Executivo e Judici-
ário na reforma.

O Executivo alegou de que não 
foram incluídos porque teriam ví-
cios de origem. Há uma pressão 
monstruosa no Brasil para incluí-los, 
esses diplomatas, magistrados, MP, 
parlamentares, ministros. Tem um 
deputado o Kim Kataguiri (DEM
-SP), que está colhendo assinatu-
ra para apresentar uma Emenda. 
Eu não tenho nenhum problema. 
Meu auxílio-paletó foi doado para a 
APAE da minha cidade em Joinville 
e auxílios saúde eu nunca usei. Ao 
contrário, entrei com Projeto de Re-
solução na mesa para acabar com 
esse auxílio saúde, eu não vejo ne-
nhum problema de que a reforma 
possa atingir a todos. 

O senhor acredita que a PEC 
32/2020 será aprovada este ano?

Este é o nosso desejo. Votá-la 
até o início do segundo semestre. 
A PEC em sua essência, vem com 
o propósito de promover a moder-
nização do serviço público. Me dói 
dizer, mas em muitos lugares do 
Brasil o serviço público é lento, caro 
e burocrático. A PEC vai promover 
uma economia em dez anos de 
R$300 bilhões e ela vem no sen-
tido de nós, nos adequarmos aos 
novos tempos, pois esse modelo 
tem 30 anos, ele vem da época da 
promulgação da Constituição de 
88. Ele não vem para emparedar o 
servidor. Não é verdade. Temos que 
valorizar, reconhecer. Agora, a PEC 
vem para promover justiça, ou seja, 
nós queremos promover aqueles 
que produzem e punir aqueles que 
não produzem que são a minoria, 
mas que ainda existem no serviço 
público do Brasil.

Obs.: Após a realização da en-
trevista, o relator da proposta, de-
putado Darci de Matos (PSD/SC), 
fez nova alteração em seu parecer. 
Com a nova emenda saneadora, o 
parlamentar suprime os seguintes 
princípios do caput do Art. 37: “im-
parcialidade”, “transparência, ino-
vação, responsabilidade, unidade, 
coordenação, boa governança pú-
blica” e “subsidiariedade”.
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Fundada em agosto de 1992, a 
Associação Nacional dos Servido-
res Públicos, da Previdência e da 
Seguridade Social (Anasps), pro-
move através de um conjunto de 
ações, o atendimento às necessi-
dades dos associados. Nossa enti-
dade abrange servidores de todas 
as esferas, seja de órgãos federais, 
estaduais ou municipais. E tam-
bém, aposentados e pensionistas.

Em meio a um momento de 
turbulência pelo qual nosso país 
está passando, os motivos para 
que você se associe, só aumen-
tam. A manutenção dos direitos já 
conquistados e a reivindicação de 
melhores condições só são possí-
veis graças ao trabalho constante 
da associação. O intuito de nossa 
associação é unir, integrar, somar, 
representar e crescer. 

E claro, nossos benefícios vão 
além da luta diária pela classe. 
Oferecemos uma gama de van-
tagens que vão desde descontos, 
atendimento jurídico individual e 
coletivo, até a oferta de um ensino 
superior de qualidade.

Confira:
Clube Anasps
É o clube de vantagens que 

permite transformar o valor da 
sua mensalidade em investimen-
to. São descontos em lojas online, 
estabelecimentos conveniados 
em todo o país nos mais diversos 
segmentos: gastronomia, viagens, 
serviços de assistência, educação, 
vestuário, lazer & entretenimento.

O Clube é gratuito e abrange os 
dependentes do associado (a) da 
Anasps. 

Faculdade Anasps
Instituição de Ensino Superior 

que oferece curso de graduação 
em Gestão Pública, pós-gradua-

Conheça os benefícios da Anasps e 
faça parte da nossa família

ção em Direito Previdenciário e 
mais de 100 cursos no modelo à 
distância (EaD), sendo eles técni-
cos e de capacitação. Sua missão 
é promover a formação de profis-
sionais, em nível superior, dentro 
de uma visão inovadora, globali-
zante e integrada, além de formar 
diplomados nas diferentes áreas 
de conhecimento, aptos para a in-
serção em setores profissionais. 

Assessoria Jurídica Individual
Atendimento individual gra-

tuito com um advogado e que 
poderá tratar de qualquer assun-
to exceto criminal. O objetivo da 
Assessoria Jurídica Individual é 
colaborar dando atenção e enca-
minhamento à resolução de even-
tuais problemas dos associados, 
que podem ocorrer em diversas 
situações e momentos de sua 
vida. Canais de atendimento: Cen-
tral 0800 810 9090, WhatsApp (21) 
2509-3071 e e-mail jur.individual@
anasps.org.br. 

Bem-estar
Com o intuito de colaborar 

para melhor qualidade de vida de 
seus associados, a Anasps promo-
ve atividades recreativas, despor-
tivas e culturais organizadas pela 
Associação e realizadas com fre-
quência em todo o país.  Sempre 
com o compromisso de manter 
os associados bem informados so-
bre seus direitos, a Anasps conta 
com um serviço de comunicação 
social, que através do site, jornal, 
tv web, rádio web, revista e outras 
publicações, propõe interativida-
de com seu público.

Saúde
Parcerias com empresas admi-

nistradoras de benefícios para que 
os associados tenham a opção de 

contratar planos de saúde cole-
tivos, com cobertura em diversas 
modalidades, que possuem tabe-
las de valores especiais. 

Representatividade jurídica
É o departamento responsável 

por prestar assessoria jurídica co-
letiva para servidores ativos, apo-
sentados e pensionistas no que 
diz respeito às questões salariais, 
de insalubridade no serviço, pla-
no de saúde ou matérias relacio-
nadas a categoria representada 
de associados. A Anasps já bata-
lha pelo direito de seus associa-
dos em mais de 150 processos 
coletivos.

 
Hapvida/Anasps 
Manter um sorriso saudável é 

muito importante para nossa saú-
de e auto-estima. Sendo assim, 
você precisa ter um plano odon-
tológico que assegure que a sua 
saúde bucal esteja protegida. 
Pensando nisso, a Anasps firmou 
convênio com o Plano Odonto-
lógico Hapvida. O  plano é  total-
mente  gratuito, nacional e sem 
coparticipação. Você não paga 
nada. A Anasps paga o plano e 
oferece para você.

Outra novidade do mais novo 
benefício que foi criado pensan-
do em você, é a inclusão de de-
pendentes. Isso mesmo! Agora o 
sorriso de sua família ficará em 
boas mãos, com mensalidades 
que cabem no seu bolso. Se ainda 
não preencheu o formulário, não 
perca mais tempo e preencha 
agora mesmo.

Para mais informações entre 
no site:  www.anasps.org.br ou 
entre em contato pelo e-mail: 
anasps@anasps.org.br, WhatsA-
pp: (61) 3322 – 4807 e telefone: (61) 
3321 – 5651.

ANASPS
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José Eduardo Sabo Paes
Procurador de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), 

A pandemia do novo coronaví-
rus, virou o mundo de cabeça para 
baixo. Rotinas foram transforma-
das, preocupações diárias surgi-
ram, e a vida dos brasileiros mudou 
inesperadamente. 

Na era pandêmica que vivemos 
atualmente e, com o medo do des-
conhecido, fomos obrigados a dar 
uma pausa. O isolamento social, 
e o ficar em casa representa para 
quase todos os cidadãos uma sen-
sação de pavor, além da incerteza 
do que pode estar por viver, seja na 
área econômica, trabalhista ou da 
saúde.

Com essa nova realidade, a ca-
pacidade de adaptação nunca foi 
tão necessária, e, ao mesmo tem-
po o maior desafio para o ser hu-
mano. Apesar do atual cenário, es-
tamos esperançosos para que tão 
logo esse vírus seja combatido.

Com o objetivo de manter seus 
associados bem informados com 
o tema, a Associação Nacional dos 
Servidores Públicos, da Previdên-
cia e da Seguridade Social (Anasps) 
está sempre atrás de respostas 

“É possível que a terceira onda de covid 
aconteça”, diz Procurador 
José Eduardo Sabo Paes

fundamentadas e esclarecedoras. 
Não é hora de ocultar a verdade, 
há preocupação e medo em todo 
lugar. As pessoas não são mais li-
vres como eram antes, os abraços 
foram deixados de lado. Quanto ao 
futuro, este é imprevisível. 

Em entrevista à Anasps, o Pro-
curador de Justiça do Ministério 
Público do Distrito Federal e Terri-
tórios (MPDFT), José Eduardo Sabo 
Paes, esclarece medidas e expec-
tativas futuras para 2021 e para o 
próximo ano. 

Confira! 

Estamos com mais de um ano 
de pandemia, qual a sua avaliação 
sobre o gerenciamento das ações 
de saúde para conter a propaga-
ção do novo coronavírus?

Primeiro se faz necessário um 
breve esclarecimento sobre papel 
do Ministério Público nesse con-
texto. Cabe a nós a defesa dos di-
reitos coletivos das pessoas. Entre 
esses direitos, que são garantidos 
a todos os cidadãos pela Consti-
tuição do nosso país, estão os re-
lativos à saúde e à vida. Por isso, 
quando iniciou-se a pandemia, por 
meio de ato da Procuradora-Geral 
de Justiça, Fabiana Costa, decidiu-
se constituir uma Força-Tarefa aqui 
no Distrito Federal para acompa-
nhar todas as medidas e ações 
tomadas pelo poder público, em 
especial pelo Executivo local, para 
enfretamento da pandemia. O 
Grupo, constituído por mais de 30 
integrantes, foi criado em março 
do ano passado. Fui nomeado co-
ordenador dos trabalhos, que são 
feitos em conjunto com mais de 
20 Promotorias e Procuradorias do 
Ministério Público do Distrito Fede-
ral e Territórios (MPDFT), incluindo 

as que atuam em áreas como saú-
de, mobilidade e sistema prisio-
nal. Em uma avaliação preliminar, 
diria que nossa atuação tem sido 
positiva, e gerado bons resultados 
ao conjunto da população do DF. 
Com foco na defesa da vida, defini-
mos eixos de atuação, priorizando 
as áreas como saúde, assistência 
social e mobilidade, além de ou-
tras que foram mais diretamente 
impactadas pela crise sanitária. 
Adotamos, em nossas ações, uma 
linha de diálogo e articulação com 
atores governamentais e da socie-
dade civil envolvidos no combate 
à pandemia. Até agora considera-
mos positivos os resultados do tra-
balho. Como exemplo dos ganhos 
obtidos em prol da sociedade, ci-
taria o aumento da transparência 
das informações públicas sobre 
a situação do atendimento a pa-
cientes da rede de saúde, o aper-
feiçoamento do fluxo de vacinação 
e a contenção da disseminação do 
vírus no sistema prisional do DF. 

Acredita que o isolamento 
social é o caminho correto para 
combater a doença? 

Sim. Sem dúvida. É uma medi-
da indispensável em um contexto 
em que se verifica a falta de doses 
de vacina suficientes para imunizar, 
de forma rápida, toda ou parte ex-
pressiva da população. Mas, é claro, 
não é o único. Desde o ano passa-
do, especialistas e autoridades da 
área de saúde vêm alertando para 
um conjunto de medidas proteti-
vas que, à toda evidência, auxiliam 
a evitar a disseminação do coro-
navírus. Além do distanciamento, 
citaria o uso de máscaras faciais, a 
higienização constante das mãos e 
o uso de álcool em gel. Acrescenta-
ria também uma observação que 

ENTREVISTA
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julgo oportuna, sobre a necessi-
dade de que, no atual momento, 
a saúde deve ser preservada às in-
teiras. O que quero dizer com isso? 
Que as medidas adotadas com o 
fim de combater a doença devem 
ser capazes de proporcionar não 
somente a proteção física contra 
o vírus, mas também que as pes-
soas passem a se manter hígidas, 
mentalmente e espiritualmente, e 
capazes de exercer suas atividades 
laborais.

Como o Sr. classifica a atuação 
do governo nessa crise?

Considero que, no geral, o go-
verno agiu bem para conter a dis-
seminação da Covid-19. Não é fácil 
para quem tem o dever de gerir 
ações executivas lidar com um 
problema de tamanha dimensão 
como esse, tanto em nível nacional, 
como nos níveis estadual e distri-
tal. É claro que houve alguns equí-
vocos na condução de algumas 
das medidas de enfrentamento, 
até pelo desconhecimento da pró-
pria doença. Contudo, como disse, 
vejo mais como positiva a maneira 
como se deu, até agora, a atuação 
do Governo Federal. Entendo que 
ele tem propiciado recursos a es-
tados e municípios para que esses 
entes levem adiante as ações ne-
cessárias de combate à pandemia. 
Somente em decorrência da Lei 
Complementar nº 173/2020, que 
criou o Programa Federativo de 
Combate Enfrentamento ao SAR-
S-CoV-2 (Covid-19), já houve, creio, 
repasse federal de R$ 30 bilhões 

de um total previsto de R$ 60 bi-
lhões até o fim deste ano. Vimos 
também ações destinadas à po-
pulação mais vulnerável, como o 
auxílio emergencial, e também ao 
setor produtivo, como o Programa 
Emergencial de Preservação do 
Emprego e Renda, que, aliás, foi re-
editado recentemente com o pro-
pósito de amenizar as dificuldades 
enfrentadas por empregadores e 
trabalhadores durante a crise. Por 
fim, lembro que a ação do Governo 
tem um caráter mais central, uma 
vez que, até mesmo em razão da 
decisão da Suprema Corte, que 
afirmou a responsabilidade con-
corrente dos entes federativos no 
combate à pandemia, foram es-
tados e municípios que tomaram 
as decisões mais específicas de 
enfrentamento da crise em seus 
contextos.

Quais medidas o MPDFT tem 
adotado para ajudar a amenizar a 
crise econômica? 

A condução da política econô-
mica e das medidas dela decor-
rentes, por óbvio, são de respon-
sabilidade do Poder Executivo. No 
Distrito Federal, entendo que o Mi-
nistério Público auxilia a amenizar 
a crise econômica na medida em 
que exerce sua atribuição cons-
titucional de fiscalizar os atos do 
Governo nessa área. Nesse sentido, 
temos acompanhado, de maneira 
constante, as medidas que vêm 
sendo tomadas pelo Executivo lo-
cal, cobrando sua correta execução 
e adequação à legislação vigente. 

Já durante a pandemia, exigimos, 
por exemplo, mais transparência 
nas contratações de hospitais de 
campanha e de insumos (equipa-
mentos, medicamentos etc.) para 
uso na rede de saúde. Do mes-
mo modo, estamos realizando o 
acompanhamento da execução 
orçamentária, principalmente na 
parte relativa ao emprego dos re-
cursos repassados ao DF com a 
destinação específica de enfren-
tamento à crise sanitária. Entendo 
que essas e outras tantas medidas 
tomadas até agora pelo MPDFT 
prestam uma contribuição impor-
tante ao arrefecimento da crise 
econômica em um momento tão 
delicado como atual.

Como foi a atuação da Força-
Tarefa? O trabalho do MPDFT vai 
continuar?

Como mencionei, a Força-tare-
fa tem prestado um apoio impor-
tante à sociedade do Distrito Fe-
deral nesse período difícil. Desde 
o início dos nossos trabalhos, em 
março do ano passado, sabíamos 
que a tarefa não seria fácil, muito 
embora, como todas as demais 
instituições envolvidas no enfren-
tamento à Covid-19, não tivésse-
mos a exata dimensão do tempo 
que a crise iria durar. Entendo que 
foi acertada a decisão de atuar-
mos com respeito às nossas res-
ponsabilidades institucionais, mas 
com um viés muito mais colabora-
tivo do que punitivista. É claro que, 
quando foi necessário, lançamos 
mão dos instrumentos que a le-

“A condução da política econômica e das medidas dela 
decorrentes, por óbvio, são de responsabilidade do Poder 
Executivo. No Distrito Federal, entendo que o Ministério 

Público auxilia a amenizar a crise econômica na medida em 
que exerce sua atribuição constitucional de fiscalizar os atos 

do Governo nessa área. ”
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gislação coloca à nossa disposição 
para a defesa dos direitos constitu-
cionais dos cidadãos do DF, como 
as ações civis públicas. No entanto, 
logo de início, percebemos que 
seria mais eficiente, e condizente 
com o contexto de crise, atuar na 
esfera extrajudicial, sempre que 
possível evitando a judicialização 
dos conflitos surgidos ao longo 
da pandemia. Desse modo, reali-
zamos um sem-número de reu-
niões, centenas de requisições 
informativas a diferentes órgãos 
e instituições públicas e privadas, 
cobramos a adequação das me-
didas em curso à legislação, emi-
timos quase 30 recomendações 
sobre áreas diversas relacionadas, 
direta ou indiretamente, com o 
combate à pandemia, como a saú-
de, assistência social e mobilida-
de.  Realizamos também perícias 
e vistorias em estabelecimentos 
diversos e nas unidades da rede 
hospitalar. O último levantamento 
mostrou um total de mais de 800 
iniciativas levadas a cabo pela For-
ça-Tarefa desde sua criação, nos 
âmbitos extrajudicial e judicial. Por 
outro lado, e pessoas do próprio 
Governo podem comprovar essa 
afirmação, uma vez que apoiamos 
as ações do Executivo, e da socie-
dade civil, os ajudamos a buscar 
soluções efetivas para amenizar ou 
evitar problemas que emergiram 
durante a pandemia. Estamos cer-
tos de que o caminho escolhido 

tem gerado, até o momento, bons 
resultados para o conjunto da so-
ciedade. Devo ressaltar que, em 
diversos campos, nossa atuação se 
deu em conjunto com os Ministé-
rios Públicos de Goiás, do Trabalho 
e Federal, e também com a Defen-
soria Pública. Por fim, é importan-
te é deixar claro que, mesmo após 
o fim da pandemia, o trabalho do 
MPDFT em defesa dos direitos dos 
cidadãos continuará, seja por meio 
da Procuradoria Distrital dos Direi-
tos dos Cidadãos (PDDC), seja por 
intermédio das demais Promoto-
rias e Procuradorias que atuam em 
áreas específicas. 

Ao observar o progresso de 
outros países, o Sr. acredita que o 
Brasil deve atingir o mesmo pata-
mar no próximo ano?

Sinceramente, acredito que irá 
alcançar o mesmo patamar ainda 
este ano. Houve, de fato, por diver-
sas razões, um atraso na vacinação 
em relação ao que havia sido pro-
gramado incialmente. No entanto, 
quando observamos o atual nú-
mero de pessoas imunizadas em 
nosso país, verificamos que nossa 
situação não é ruim. Até a data de 
6 de maio deste ano, 33,404 mi-
lhões de pessoas já haviam recebi-
do a primeira dose da vacina, o que 
equivale a 15,77% da população 
brasileira. Some-se a isso o total de 
doses já contratadas pelo Governo 
Federal de diferentes fabricantes, e 

a melhora do fluxo de entrega dos 
lotes de vacina aos estados pelo 
Ministério da Saúde via Programa 
Nacional de Imunizações (PNI). Es-
tamos, então, em um patamar ra-
zoável. E creio que, até o final do 
ano, estaremos em uma situação 
bem mais tranquila.

Na sua avaliação, quais medi-
das devem ser tomadas para evi-
tar uma terceira onda de covid-19?

Primeiro, acho possível que a 
terceira onda aconteça. Vários es-
pecialistas em saúde já estão ad-
mitindo essa possibilidade.  A for-
ma de minorar essa indesejável 
situação é com a ampliação da 
oferta e a aceleração da vacinação 
em todo o país. O fim da pande-
mia só ocorrerá com a população 
vacinada. Não há outro modo. É 
isso o que a ciência tem pontua-
do, e é isso o que as evidências que 
chegam de outros países que já es-
tão em estágio avançado de imu-
nização de suas populações estão 
mostrando.

Na sua opinião, quais ações de-
vem ser tomadas para reverter a 
superlotação das UTIs?

Em primeiro lugar, baixar o nú-
mero de casos de infecção pela 
Covid-19 por meio do aumento 
da vacinação, e continuar a ado-
tar outras medidas protetivas já 
mencionadas. Além da vacinação, 
também é necessário colocar em 

“Primeiro, acho possível que a terceira onda aconteça. 
Vários especialistas em saúde já estão admitindo essa 

possibilidade.  A forma de minorar essa indesejável situação 
é com a ampliação da oferta e a aceleração da vacinação em 
todo o país. O fim da pandemia só ocorrerá com a população 

vacinada. Não há outro modo. É isso o que a ciência tem 
pontuado, e é isso o que as evidências que chegam de outros 

países que já estão em estágio avançado de imunização de 
suas populações estão mostrando.”



30 www.anasps.org.br

funcionamento novos leitos de en-
fermarias, de unidade de cuidado 
intermediário (UCIs) e de terapia 
intensiva (UTIs). No Distrito Fede-
ral, nossa Força-Tarefa tem acom-
panhado de perto medidas nesse 
sentido. Para os próximos dias, a 
rede local de saúde receberá mais 
300 leitos para atendimento aos 
pacientes com Covid-19. Eles esta-
rão disponíveis em três hospitais 
de campanha que foram constru-
ídos em Brasília, no Gama e em 
Ceilândia. Além disso, entendo 
que é preciso também propiciar 
a todos os profissionais que lidam, 
nesse momento, com demandas 
judiciais na área de saúde – defen-
sores, juízes e promotores – acesso 
aos dados específicos do sistema 
que registra a real situação dos pa-
cientes internados nas unidades 
da rede local de saúde. Esse acesso 
permitirá a esses profissionais dis-
por de informações atualizadas e 
confiáveis do sistema de regulação 
de leitos para uma correta tomada 
de decisões. Isso ajuda a garantir 
isonomia entre os pacientes, a evi-
tar a adoção de medidas sem base 
técnica, e, em última análise, con-
tribui para diminuir a superlotação 
nas UTIs.

Existe um público que mais 
transgride as leis em relação ao 
enfrentamento da covid?

Sim. Os jovens adultos.  Princi-
palmente os das faixas entre 20 e 

30 anos, e entre 31 e 40.  Isso ficou 
muito claro nos acompanhamen-
tos que fizemos durante o período 
do carnaval e dos últimos feriados 
ocorridos este ano. Nas manifesta-
ções constantes que fazemos por 
meio da imprensa, temos chama-
do a atenção para esse fato, e ten-
tado sensibilizar os jovens para que 
sejam mais cuidadosos, evitando 
a exposição desnecessária e o au-
mento de risco de contaminação 
deles próprios e de terceiros.

O que pode ser dito para que 
as pessoas se conscientizem?

Diria que reforçar as advertên-
cias que, cotidianamente, a im-
prensa e os profissionais de saúde 
envolvidos diretamente com o en-
frentamento da pandemia vêm 
fazendo. Ou seja, ressaltar que essa 
doença é muito séria, com alto ris-
co de gerar complicações de saúde 
que podem levar à morte. Destacar 
que essa enfermidade atinge a to-
dos, independentemente de ori-
gem, idade ou classe social.  Pon-
derar que a não observância das 
medidas de proteção sanitária, 
como distanciamento social, pode 
levar à perda de familiares, de ami-
gos. Esclarecer que as novas cepas 
do coronavírus já em circulação no 
Brasil têm maior transmissibilidade 
e capacidade de gerar complica-
ções mais graves para os infectados. 
E que, em razão de tudo isso, a hora 
é de não abaixar a guarda, e sim de 

cumprir as orientações e medidas 
de cuidado com a saúde; e os que, 
por obrigação de trabalho, não po-
dem permanecer em isolamento, 
devem cumprir suas jornadas, mas 
também sem descuidar das medi-
das de proteção sanitária.

Gostaria de deixar uma men-
sagem de esperança para todos 
os brasileiros? 

Todos nós precisamos ter cons-
ciência de que temos um papel a 
cumprir. Não só no plano individu-
al, mas também no plano coletivo, 
social. E como podemos fazer isso? 
Primeiro, agindo com responsabi-
lidade para evitar que essa doença 
não se propague nem em nossa 
família, nem nos demais grupos 
sociais com os quais interagimos, 
regular ou esporadicamente.  Se-
gundo, orando e confiando em 
nossos governantes, para que eles 
possam fazer o melhor possível 
por nós nesse contexto adverso. 
Apesar desse período de um ano 
e três meses de pandemia, estou 
seguro de que ela é passageira, e 
de que já está sendo controlada. 
Cada vez mais, vamos assistir o 
decréscimo da propagação desse 
vírus, com a respectiva redução 
do número de óbitos, dos índices 
de transmissibilidade e das inter-
nações das pessoas nos hospitais. 
Desejo que todos tenhamos força 
e fé para superarmos juntos esse 
momento.

“Todos nós precisamos ter consciência de que temos um papel 
a cumprir. Não só no plano individual, mas também no plano 
coletivo, social. E como podemos fazer isso? Primeiro, agindo 

com responsabilidade para evitar que essa doença 
não se propague nem em nossa família, nem nos demais 

grupos sociais com os quais interagimos, 
regular ou esporadicamente. ”
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Com o propósito de facilitar a 
vida e transformar a forma na qual 
os servidores públicos acessam 
os serviços de gestão de pessoas, 
o aplicativo promete gerar uma 
maior conectividade entre os servi-
dores ativos, aposentados e pensio-
nistas e a gestão de pessoas da Ad-
ministração Pública Federal. Com a 
chegada da nova ferramenta, o Si-
gepe mobile foi desativado no dia 3 
de junho de 2021.

O SouGov.br foi desenvolvido 
pela Secretaria Especial de Desbu-
rocratização, Gestão e Governo Di-
gital e sua Secretaria de Gestão e 
Desempenho de Pessoal, do Minis-
tério da Economia. A ferramenta foi 
criada para ser um meio eficiente, 
simples e focado nas necessidades 
de cada servidor. Todos os serviços 
estão voltados a vida funcional do 
servidor. O sistema de gestão de 
pessoas vai ter integração com o 
aplicativo, e irá disponibilizar um 
canal para tratamento das solici-
tações, os serviços serão automati-
zados, e contará com painéis para 
avaliação da demanda e tratamen-
to de solicitações pela unidade.

O projeto visa migrar todos os 
serviços existentes para o app, tor-
nando esse o único canal de aten-
dimento, mas não tem a finalidade 
de extinguir as unidades de atendi-
mento presencial e telefônica, essas 
passarão a direcionar os usuários 
para o SouGov.br. 

A princípio, o aplicativo irá conter 
os 23 serviços que o Sigepe mobile 
oferecia. Mas a promessa é de que 
até setembro de 2022, o SouGov.br 
disponibilize aproximadamente 50 
serviços aos usuários.  

Para usar o app é necessário ter 

Conheça o aplicativo SouGov.br – nova 
interface digital para acesso aos serviços 

relacionados à vida funcional dos servidores 

o selo de confiabilidade, eles iden-
tificam os níveis de autenticação e 
são um recurso de segurança da in-
formação da identidade, cada nível 
significa um grau maior da confian-
ça cadastral. São divididos em três 
categorias: 

- Selo Bronze - nível básico;
- Selo Prata - nível verificado;
- Selo Ouro – nível comprovado.

A previsão é conseguir mais de 
1,3 milhões de acessos, entre eles, 
estão os servidores ativos, aposenta-
dos e pensionistas do Poder Execu-
tivo Federal, do Governo do Distrito 
Federal, empregados públicos de 
empresas dependentes, contratos 
temporários e anistiados políticos.  

Veja alguns dos serviços disponí-
veis no app SouGov.br:

Servidores ativos
- Prévia de Contracheque;
- Prévia de 13° Salário;
- Consulta a dados funcionais; 
- Ficha Financeira Anual;
- Atestado médico (encaminha-

mento);
- Férias (solicitação, alteração ou 

consulta).

Servidores Inativos e Pensionis-
tas 

- Prévia de Contracheque;
- Prévia do 13° salário;
- Contracheque;
- Comprovante de rendimentos;
- Prova de Vida (consulta e com-

provante);
- Ficha Financeira Anual.

Consignações – ativos e inativos 
- Consulta a Extrato de Consig-

nações ativas ou encerradas;

- Autorização de Empréstimo 
Consignado;

- Consulta a contratos e anuên-
cia para contrato de empréstimo 
consignado;

- Consulta à autorização – cance-
lamento e reativação.

Solicitações 
- Auxílio Transporte;
- Assistência à saúde suplemen-

tar – cadastro de plano.

Como ter acesso ao aplicativo
1. Entrar no site: acesso.gov.br;
2.  Acesse sua conta com o CPF;
3. Se não tiver um cadastro, cli-

que no ícone “criar sua conta gov.br”;
4. Escolha na opção de cadastro, 

“número do CPF”;
5. Preencha seus dados;
6. Não forneça sua senha.

Como usar 
1. Baixe o aplicativo;
2. Entre com seu número de CPF 

e senha;
3. Você será direcionado a área 

de privacidade;
4. É preciso ter um selo prata, 

confira todos os selos no link: http://
fac-login-unico.serviços.gov.br;

5. Escolha uma forma de valida-
ção do seu cadastro e informe sua 
senha;

6. Você será direcionado a tela 
inicial do SouGov, entre com seu 
CPF e senha;

7. Navegue e aproveite os servi-
ços.

O aplicativo está disponível, gra-
tuitamente, na Apple Store e no 
Google Play. Em junho, também 
terá sua versão web.

APLICATIVO
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Saiba o que acontece no Congresso

NOTÍCIAS

Confira as últimas proposições apresentadas pelo Congresso Nacional.

Tramita na Câmara dos Depu-
tados, o Projeto de Lei 629/2021, 
de autoria do deputado Félix Ci-
rilo (PT-CE), que prevê que a en-
trega anual do Imposto de Renda 
Pessoa Física (IRPF), dispensará a 

Projeto substitui prova de vida de aposentado 
por declaração ao Fisco

prova de vida para aposentados 
e pensionistas de quaisquer regi-
mes e em todos os entes federa-
tivos. 

O projeto insere dispositivo na 
Lei Orgânica de Seguridade So-

cial. Atualmente, para evitar frau-
des, quem recebe benefício por 
meio de conta, poupança ou car-
tão deve comprovar anualmente 
que está vivo. Em caso contrário, 
os pagamentos são suspensos. 

PL inclui servidores do INSS em lista prioritária 
para vacinação contra a COVID-19

De autoria do deputado Pom-
peo de Mattos (PDT/RS), o Projeto 
de Lei 1014/2021, pretende alterar 
a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020 para prever a vacinação prio-
ritária contra a Covid-19 a todos os 

profissionais cujas atividades são 
consideradas essenciais para a po-
pulação.

Dessa forma, seria acrescenta-
do a referida Lei que, até que seja 
alcançada a vacinação global da 

população brasileira, será confe-
rida prioridade aos grupos defi-
nidos como de risco à Covid-19, 
de acordo com parâmetros cien-
tíficos, estabelecidos em regula-
mento.

Tramita na Câmara dos Depu-
tados o Projeto de Lei 364/21 que 
revoga trecho do Regime Jurídico 
Único que atualmente proíbe o 
servidor público civil da União de 

Servidor pode ser liberado para atuar na própria 
empresa e no comércio 

participar de gerência ou admi-
nistração de sociedade privada ou 
praticar o comércio. 

O projeto é de autoria do de-
putado Gonzaga Patriota (PSB

-PE). Se aprovado, o texto autori-
zará o servidor civil a exercer essas 
atividades, desde que não haja 
conflito de interesse com o cargo 
ocupado.

Proposta cria cadastro com informações sobre 
transferências de servidores públicos

O Projeto de Lei 5375/20 alte-
ra a Lei de Acesso à Informação 
(LAI) para determinar a criação 
de um banco de dados nacional, 
acessível pela internet, contendo 
informações unificadas sobre des-
locamento de servidores públicos 
por remoção ou redistribuição. A 

proposta tramita na Câmara dos 
Deputados.

O site do cadastro deverá dis-
ponibilizar requerimentos de re-
distribuição e de remoção por 
permuta, e informações detalha-
das sobre processos seletivos de 
remoção com inscrições abertas 

em órgãos públicos.
A proposta é do deputado 

Emanuel Pinheiro Neto (PTB-MT). 
Ele afirma que o objetivo é dar 
transparência ao processo e faci-
litar o deslocamento a pedido de 
servidores públicos para outro lo-
cal de trabalho.

PL suspende período de carência do auxílio-doença
O deputado Alexandre Padilha 

(PT/SP), apresentou o Projeto de lei 
941/2021, que pretende alterar o art. 
26 da Lei 8.213, de 24 de julho de 
1991, que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social.

O PL determina a suspensão 
do período de carência do auxí-
lio-doença enquanto perdurar a 

emergência de saúde pública de 
importância internacional decor-
rente do coronavírus responsável 
pelo surto de 2019.

De fato, com os números cres-
centes de desemprego e falta de 
perspectiva para o mundo do tra-
balho, somada à tragédia brasilei-
ra da pandemia da Covid, a exi-

gência de carência para o acesso 
ao auxílio-doença por parte dos 
trabalhadores é agravar ainda mais 
o já trágico quadro social para mi-
lhões de famílias brasileiras, disse o 
parlamentar.

A matéria aguarda despacho 
do presidente da Câmara dos De-
putados.
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RÁDIO e TV

Boas Notícias

Entra em vigor lei que amplia margem do consignado até o final do ano

Em entrevista à Anasps TV, o deputa-
do Carlos Veras (PT-PE), destaca pon-
tos da PEC 32/2020, mais conhecida 
como Reforma Administrativa, que 
trata do congelamento de salários dos 
servidores públicos e que de algum 
modo afeta a população em geral.
Segundo o parlamentar a reforma 
administrativa não vem só através 
da PEC 32, mas sim com percursos 
recentes da PEC 186. “A reforma ad-
ministrativa não é uma reforma é uma 

Foi divulgado no Diário Oficial 
da União do dia 14 de junho, no-

PEC 32/20 penaliza população e servidor público, diz deputado

União divulga regras para pedido de 
auxílio-moradia para servidores 

bertura. A norma entra em vigor 1° 
de julho. O auxílio-moradia consis-
te no ressarcimento das despesas 
comprovadamente realizadas pelo 
servidor com aluguel de moradia 
ou com meio de hospedagem ad-
ministrado por empresa hoteleira.

Ocupantes de cargo de nature-
za especial, de ministro de Estado 
ou equivalentes também têm di-
reito ao auxílio moradia.

 

 

O presidente Jair Bolsonaro 
sancionou, sem vetos, a Medida 
Provisória 1006/20, que amplia a 
margem de empréstimo consig-
nado para aposentados e pen-

sionistas do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) de 35% para 
40% do valor do benefício. A Lei 
14.131/21 foi publicada no Diário 
Oficial da União (DOU). 

vas regras para concessão de au-
xílio-moradia a servidores federais 
comissionados ou em função de 
confiança de direção e assessora-
mento superiores. O pedido do be-
nefício passará a ser feito de forma 
on-line, em meio oferecido pelo 
Sistema de Pessoal Civil (Sipec). 

Umas das novidades é que des-
pesas com locações intermediadas 
por plataformas digitais terão co-

deforma”, diz.
Com a possível aprovação da PEC 32, 
Veras informa que para barrar o texto 
é necessária uma mobilização social 
para combater privilégios, que em sua 
avaliação ainda não combate, por dei-
xar de fora algumas categorias como as 
Forças Armadas. “Barrar a PEC 32 da 
reforma administrativa depende muito 
da mobilização social e para se ter uma 
grande mobilização social, precisamos 
ganhar a opinião pública”, diz.
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